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RESOLUÇÃO N°66/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência   

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 6 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 
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CONCORRÊNCIA 
90027/2025 
  

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 
 

OBJETO 

[registro de preços] Execução de reperfilamento (custo de 1m²) com 
espessura de 2,5 cm, incluso limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação 
(exclusive emulsão), CBUQ faixa “F”, espessura = 2,5 cm (exclusive CAP, 
usinagem de CBUQ, pedra) e considerando densidade 2,586 ton/m³ e 
transporte com até 15 km 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 2.940.000,00 (dois milhões, novecentos e quarenta mil reais). 
  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 08/12/2025 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] / por [item]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO 
FERNANDO MARCOS GEA, DESIGNADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº 
19.917/2025  

http://www.gov.br/compras
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

CONCORRÊNCIA Nº 90027/2025 

(Processo Administrativo n°154963/2025) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 18.027, de 25 de Janeiro de 2024 e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de Reperfilamento (custo de 1m²) 

com espessura de 2,5 cm, incluso limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação (exclusive 

emulsão), CBUQ faixa “F”, espessura = 2,5 cm (exclusive CAP, usinagem de CBUQ, pedra) e 

considerando densidade 2,586 ton/m³ e transporte com até 15 km, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. A obtenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Observado o disposto nos §§ 1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão licitante; 

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item (Respeitado o limite de DUAS CASAS DECIMAIS para 

os centavos); 

5.1.2. Fabricante;  

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 
 

  P á g i n a  8 | 24 
Minuta Padronizada de Edital de Concorrência/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 66/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1% (um por cento). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 
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6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
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c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto na regulamentação municipal. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), e 

Cronograma Físico-Financeiro, com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

7.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 
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7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

7.12.2. O Agente de Contratação oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade de 

correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

7.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 

de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.3.1. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

8.3.1.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado na Secretaria Municipal de Serviços e 

Obras Públicas (45 3902-1333), de modo que seu agendamento não coincida com o 

agendamento de outros licitantes. 

8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação/Comissão em decisão fundamentada. 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

8.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 31 e art. 32 do Decreto nº 18.027/2024. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 

12.1.1  Por parte do licitante: 

I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o 

certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://cascavel.atende.net/
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II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

f) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.2.  Por parte do contratado: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Poderão ser aplicadas aos que incorrerem nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I.Advertência; 

II. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor 

do contrato licitado ou celebrado, ou da parcela inadimplida, observados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade; 

III.Impedimento de licitar e contratar; 

IV.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

12.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. As sanções previstas ao Contratado PODERÃO ser aplicadas também ao detentor de Ata 

de Registro de Preços, no que couber; 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Licitante/Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

Decreto Municipal n.º 17.664/2023. 

12.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 
 

  P á g i n a  23 | 24 
Minuta Padronizada de Edital de Concorrência/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 66/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: cpl@cascavel.pr.gov.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:cpl@cascavel.pr.gov.br
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14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

14.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

eletrônico contido na capa do edital.   

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.12.1. ANEXO I – Termo de Referência e documento complementar 

                                        Apêndice do Anexo 1 – Planilhas 

                                        Apêndice do Anexo 1 – Memorial Descritivo Serviço de Reperfilamento; 

14.12.2. ANEXO II – Termo de Justificativas Técnicas Relevantes 

14.12.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar 

14.12.4. ANEXO IV - Portaria de Fiscalização 

14.12.5. ANEXO V – Relação do Documento Técnico  

14.12.6. ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

14.12.7. ANEXO VII - Minuta do Termo de Contrato 

 

 

Cascavel, 18 de novembro de 2025 
 

 
 

 

 

SEVERINO JOSÉ FOLADOR 

Secretário Municipal de Serviços e Obras Públicas 
 

 

 
 

                 
                      

 

https://cascavel.atende.net/
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

(Processo Administrativo n° 154963/2025)

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃ©|

le jsR-rèços pára ̂ iGòntratãcão de Empréí!si|rè"ços para - li Gòntrataóão Etxipres1.1. Registro■ wy.ouw
' " j Tfec

^ ^ a para execução de

Reperfilamento (custo d|J.m^)'^Gqrn'^pes^ra^dé'p|5''crn/inclysp''lirnpeza e lavagem da pista,
pinturaxde>ligação^(exç|úsive,^iTiulsão)f/cbuqvfálxa^^ = 2 5çmf(explusive cap,
usinagefn de cbuq, ̂ ^ra)\^eqnslderando.«dei|sl^^ e transporte com até 15
km),(/i^ termos cia-requisiçào''^eW'Wnfõrmé~Co^.çpés|e exigências estabel^iclas neste
.  . "'X" "■■'«*35;# )/ '
instrumento; ' r7=x=i'==™,, ==========^^ —^

LOTE ÚNICO \  ]-
ITEM QTD UND

CAJ^
^SER DEsèRIÇÃO—/^ j PREÇO

7 UNITÁRIO
PREÇO
TOTAL

350000 UND 5622

CONTRATAÇA© /DE^
^'emNesa < para
REPÈRÉÍLAMÉNTO
EM CBQU.
GONEORIVIE TERMO'
DE referência '

RS 2.940.000,00 R$ 2.940.000,00

\/ TOTAL rS 2.940.000,00 R$ 2.940.000,00

/1.2. ! 0(s) serVjlço(s; objeto desta -CQnt,rataçãp/são caracterizados cpmtA comum(ns)
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

V1.3. p prazç^ dej/igência da c^^ratãção é de 1,2~Cd^) meses,: contados .do(a)
assinatura\dp contrafõ. na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 202T.

1.4. o contrato"ofereee^maiorjdetalhament(^'das[jégrasjquèi^serao"aplicadas em relação
à vigência da confrata^ãov^

_N,2. fundamentação E DESCRIÇÃO DA NECESSIDÃDE-DÁtíONTRATAÇÃp

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO],
conforme detalhamento a seguir:

2.3. O Plano Anual de Contratação ainda encontra-se em fase de implementação pela
Administração Pública. Informa-seíomúmero do processo: 522/2025

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO"ÜM TODÒ-CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO1  A 5,»-i{ S "i jí' I,'

\ , i-/ ^ / ■ \ ■ wi» 1/ y■  ' f v\

OBJETO

3.1. /" A~^déscriçãp dá: splução'"comô um\todo ;éncontra-se pormêhorizadàx em tópico
/  \ \x ^ Í / ■ ' .. ^ • \especifico dos Estudos\Tecnicos''PrelirniharesT'apêndice'deste Termo de Referência..

,1. \ 1:-" A
4. requisitosÍa

/, /
Sustentabllldade

/

pONTRATAÇAO"

4.1. ÍAlém dos
objeto, déyern ser a

A,
critérios) de P^ustèntábilidade évèntualmehte inseridos na descrição do

..j V .\ .■ .; ' //"V. r , / ! •-"'^■'^os os seguintes requisitos: i hendic

4.1.1.\ ""Réalizaij. a correta deposição dos resíduos gerados na/obrá, conformequantifÍM^ e
Indicação de marcas o

TI planilha orçamentária.

j modelosy'(lnciso I do art. 41 da lei\n° 141133,
1

j
|de 2021)

4.2. / Nãp houVe nepes^idade de vedação de nrarcás ou pn duto hestá,^ contratação,
conforrne evidenciado nos-Estudos-Jécnicos,Ereliminares.- --J »

\  /■ l /
Subcontratação

4.3. 'Não será admitido a subcontrataçãodo-ob

Vistoria

r
eto:'

fe jA;

1 'A
X-:' x;i

4.4. Não será exigida vistpria técnica obrigatória, ficando a critério da licitante solicitar
vistoria no local de execução dos serviços.

4.4.1. Caso a licitante considere a avaliação prévia do local de execução dos serviços
como imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do
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4.5.

objeto a ser coritratado, fica assegurado ao Interessado p direito de realização de vistoria
prévia, acompanhado por servidor designado para esse firn pela Secretaria de Obras
Públicas - SESÒP, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às .12:00 horas.

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá

estar devidamente identificado, apresentando documento,: de identidade civii e documento
. r r 'V .. I 'i II ! ■! ■ ■ ■■expedido pela empresaicomprovando sua habiiita~çãp'para! aTeajizaçãq da vistoria.

-r ■4.5.1. O pràzo-pâracvistorja jhiciar-se-ámpidia útihseguinte ao da publicação dp
Editai;-éstêndendo-se< até o dia útil anterior a ^data^previka para a"ábértufa,da sessão

/  \ \ \\ \ i // . ^ ^/publica. \ \ \v . /
\J '

f//-

4.6. vistoria nãò poderá' èrhbasar .posteriores .alegações de
desconhecirnento. dás instalações, dúvidas pu esquecimentos de quaisquér 'detalhes dos
locais da prestaçãp dos^ ser^ipos, devendo p contratado a^um
decorrentes. ,7 \.

.  j, .' ps ônus dos serviços
\ /

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
\ \\  \ ,

Condições de execuça

W

5.1.
\  iA e)irecüção do objeto seguirá a Seguinte dinâmica:

; 7\.. •A

5.1.1/ A jpecrètána''de rS'erviços/e70bras>Púbiicas "ra eqjiitir Ordem de Serviço

vencedora.

para execução, confor.mé"-cronográma a ser elaborado'
í  . y M I ,

\
5.1.2.

em conjunto com a empresa

/
Após "^á~aSsinãtüTa"~di°^i^a/de'~ dé" Preços, á"' contratada deverá

apresentar: /

5.1^2^4.._-^.--/ Anptaçao \de/1^esppnSabi!idadél ; Técnica--(AR-T)' ou Registro de
Responsabilidade^Tecnicà/(fiRT) jè^èxécuçãip, dà profissional responsável
tecnicamente pela/empresa, que atenda o^acérvo) técnico exigido neste Projeto
Básico 7 ■ / . /
5.1.2.2. Indicar um engenheiro ou arquiteto (comprovando o vínculo

, empregatício) que será o responsável pelo acompanhamento , da execução, sendo
esta suprida pela apresentação da ART de execução

5.1.2.2.1. O profissional deverá ser habilitado á realização da execução,
nas várias modalidades envoividas, com registro no Conselho Regional de
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Engenharia e Agronomia - CREA e ou Conseiho de Arquitetura e Urbanismo -

CAU.

5.1.2.3. Elaborar o Piano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil

(PGRCC) completo, conforme diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão

dos resíduos da construçã^ ciyii' ̂ stabelejcidos, e protocolar para aprovação na
Secretaria dOíMeío^mbienté^-'áEMy4f-^^^

' \ I I ''Sr F"5.1.2.3àt. \ lio PGRCÇ";;dÍiye~e^^^^^ aprpYado^peia SEMA até a primeira
medição >

Elàbofãr;^ò, ÒVonógrania ■dé,,execuçã'S^de obra com"pleto, e, protocolar
a SecretáriàxdévOb|ás páraráT|Íiâção-d do contrato-.

i5.jl .3. , /^p0s-a=assi'nátuna=da-Ata=de=Registn0=déiEneç0S'=a=Gontratada deverá:
i

5.'1.3.1.
 .\ \

5.1.3.1.1.

jblihc

Executar os serviços seguindo o Cronograrna de execução;j|
nDqscrever ^dptalhadamentp; os métodos, rptinas,

-  I I — j- — .M MU*! M M ̂  A ^dadetecnologias ^^procedjnientoçrtfrequência'^ e- periodic
í;

5.1.3.1.2.
.  . 11 - .
emissão d

5 VI. 1.3.

\ O ^ "O !W>
CumpriL^òFprazòFde execução dos

a ordem de serviçqTlexpedida pelo Gestor d
^" 0 -- -

Assumir ^.a-^; responsabilidade por

etapas,
execução do

serviços/de a partir da
e Contrato.

gu4squsr acidentes
trabalho na. execução clos''serviços contratados, ainda que resulte de caso
fortuito ou força maior, ^bem-xcomo as indenizações
devidas a —erceiròs por fatos oriundos dos serviços co

de

.  V 7
quexpossam vir a serem

lí7.ntratados .

"^R^ómpon ,nos pa^drõe^^dej qualidade^'V^acabamentos
as áreW adjacentes que, evehtüaiment'e, forem afetadas e ou

5.1.|1.4.
existentes

11 I
danificadas no transcorrer dbs trabalhos.

5r1.3.l75r

como^terceihpdos)
Apresentar, de-=forma=permanenté, seus-funcionários (assim

devidamente uniformizados, ! fornecer todos os
equipamentos de^segurança-individual~e-=coietivq, e zela. pela segurança dos
trabalhadores'^m?virtiídè d"ós> trabalhostèm (altura a serem realizados na obra,

■  U ^ ü Y\V./ í r--' 1 ' -conTorrne recorneridações7e:e;!(Ígêncjas„da, NR-35 e NRT8.

5.i.3.i(6:'-C'^~' ^
periodièahtenfe todo o material e detritoèFqi^venham a se acumular no
decorrer dqs^sefviços, devendo ser execEitadõ de acordo com as exigências

(  y>vDescartar todo o m^erial^ã^ aproveitável, removendo

da administração municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho em
qualquer local.

5.1.3.1.7. Apresentar, durante a execução dos serviços, os
comprovantes de transporte e destinação final dos Resíduos da Construção
Civil (Classes A, B, C e D), em conformidade com o PGRCC aprovado.
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5.1.3.1.8. Apresentar, após a conclusão dos serviços, todas as

superfícies limpas e isentas de resíduos e descartar corretamente todos os

materiais não utilizados.

5.1.3.1.9. Indicará um engenheiro ou arquiteto (comprovando o vínculo

empregatício^^responTávelJ^lo ae^panhamento da execução, na forma do
Item 5

5.1.3.1.10. ̂ Cjonta|'cbm .p/dfiss[oqaMiabilitá1d^à realização da execução,
nas várias^-nnòd^lidades .ènvolvidasLcôm. registro no Conseiho Regional de
Engenhari'à-e Agronomia f. CREAXebüsConseiho de Arquitetura e"Urbanismo -
^....\ ■ \ \\ V-i fi. '\ /y f / \

5.^1-:3:T;.;1-iI. Àpós"ar elaboraçãioaõ^^RiaQd def Gerenciamento dé^Resíduos
da Construção Civii compieto, protocolá-lo para a ap

Meio ambiente, na forma do item 5.1.2.3

Local e horarib da prestação dos/serviços

5.2.

com piahi

5.3.

X'- N'0s servidos serão^^prestados-conforme'ordem de seWiço
. h^de ruas a serern-e^cutaclá^no Município(lé^ascavei.
i \ II I , ■ —' ■
Os serviços serão prestados entre as 08:00hs e às 18:00

Convenção^Coietiva da categoriá, bem como^d-Còdigo de Posturas c

Materials a sere\ dlspLnibi
5.4.

/

Izados

A

A.(
'V, ■

materiais/equipamentos,

qualidades a^eguir
/

Para' a derfeitá _ex.ecução dos "serviços,^ai/Contratada

ovação n; 5ecretaria do

a ser encaminhada junto

is,^desç|è que respeite a
o Município de Gascavei.

devefá\disponibiiizar os

guani^daàes estimadas e
do necessário:

ferramentas e utensílios necessários nas
■ '-A . ■

lestatjeiecidasT promovendo sua substituição quai
"V- ■

Quaisquer serviços executados com a mão^ de^obráybu materiais

inadequad(^^^^e^u^em.,^desãco^?\;dmT"'pr5JÕ^^s^^espeaficações contidas no
mempriai descritivo, deverão_seiLrefeitos_peia,_contratada sem quaisquer ônus para a

contratante í(^ A \Av/7

Informações relevantes pat^o-dimensionamento da pro(kísita

5.5. É de responsabilidade da empresa iicitante comparar os documentos técnicos, tais
como: projetos, pianiiha orçamentária e memoriais descritivos, julgando e indagando o que for

necessário para a apresentação da proposta
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5.5.1.A alegação de desconhecimento dos documentos não se apresenta como motivo
para a não execução dos serviços a serem executados na obra.

5.6. Será exigido Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica.(RRT) de execução do profissional responsável tecnicamente pela

empresa, que atenda o acep/q técní^^i|id^nesiteTermo/dq referência;
Especificação da garantia do,i^setviço iárt. 40. SI*?, inciso lli^dá>Lei ri° 14.133. de 20211

■  ií _Ji IL I <1 '
\:

o prazo.de garantia contratual'dos senviços^é^aqüeie/estabeiecido naiei n° 10.406,5.7.

de 10 de janeiro de^2002^ (GódigofCivil), pára òsVbfens^^bmuns/incòrporados a\execução,
refor^l-.pu ampliação \ ' '
5.8. /.;A contratada responderá, durante o prazo irredutível de c

/' / ti
seguratjiça do trabalho, assirri em"razão"do's~m'ateTiaTs7COWo~dosoio.

A^.. . C? J
iProcedimentos de transição e

■

riaiização do còntráto
\  \ í -T-.5.9. IÇs^ proc^dimehtoS'^deitrahsiçãòT''eÇ;firíaiiz'a'^b)! do con|

seguintes etapas [..í|];

nco anos, pela solidez e

rato constituem-se das

/ ̂
5.9.1 ^Rlcomposição nós padrões .de qualidade e acal)amento's existentes, as
áreas adjacentes c

dos traèaihos.l
ue, eventuairr!erite,>'forem afetadas e ou danificadas no transcorrer

b.2.2. A Apresentar tç^as as süpé.ffqiés limpas e isentas
j._ I rA _i 1 _ > • ^ "T 1 }

materiais não utiliz dòsradeqiíadamehteT

6.

a

I
MODELO DE GESTÃO

6.1.

emovidos dã^bVa.^  y,, ('A-'- ' -
DOCONTRATO^^

"V

de Bsíduos, sendo os

©>contrate^^^verá ser executado fielmente pelas pqrtes,_^.^açordo com as
cláusulas lavençadas e^as_normas da Lei/n" 14.133. de-2021. observado/ o disposto no
Decreto Municipal Wi7.872/2023. (

6.2. Em caso~tie' ■■ AA@A/AWípn.-I m pedj rri,entp„'^rde m/ ,deApa raiisaçao oú, suspensão do contrato, o

cronograma de execução''se,rá prorrogado aütomatrcameiite pelo tempo correspondente,

*  ' Janotadas tais circunstâncias.mediante simples apostiiaP

6.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.
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6.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá

convocar o representante d^empresa contratpd^piya inicial para apresentação do
plano de fiscalizaçãpf^^qúí^pnteWínfprmáçõêl-^acerca^^s/obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização", das>estratégiásf para i execução do objeto, do plano

complementar de execuçãd^"àatconJtra^tadâ>^quánd^^^^ método de aferição dos
;resultados^-dâs^nçõe^^Jicáveís7]cfehtre outras^/- , " •/ "

A

Proposto'

6.6.

prestação dos serviços, indicandp_no_instr-uménto„os_poderes e
Texecução do objeto

6.7. vManter p

serviço para representá

corrípatíveis com os

Fiscalização

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa^antês do início da
deveres é^rri relação à

'  1 ;
locais de'prestação de
de para^ tomar decisões

contratado,

epos'
A" O'- 7o"-açeir^pela Coritratantq^^nos _

a na-^execüção) do)cpntráto /cOmVcapacidc
fX' M.' ' \ -iy, . V 7 I

compromissos assurnidos. -

6.8. A execução do contrato deyerá^^^ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
11 t ■ 7contrato^iv^ou selos

observado o dispôs

/]
Fiscalização Técnica

6.9. { C^iscal tècnicd-do-eontrato-aeornpãnhará-a-exeeução do

-  , - , - .
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, d

cumpridastto^ ãs^ndições estabelecidas no contrato, de mo^í
resultados para a':.Adrninistraçâor~=''===='=====^^
6.10. ic fiscalltêõnjco^^) contrato anotará no históncGrde^erenciarnpnto do contrato
todas as Pporrências relacionadas à-execuçãopdo, contrato, com a descrição do que for

necessário para-^a-regularização^das-faltàs ,ou'dos/defeitos observadosrtLei h° 14.133, de
/, ■ - V- //rrv vvAA' -f'— \2021, art. 117, §1°); f \
i  yf^\ i /

6.11. Identificada X^uajgper ^exatidão ou irregularida^,/ o/fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para-^ajsprreção da execução dc^^coníiáto, determinando prazo para a
correção.

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

a assegurar/os melhores

e 2Q2'1, art. 117, caput),

o no'pecreto Müriicípal n° 17.872/2023.
^  .. . . —>
xf ,

pontratói^para que sejam
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6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazádas, o fiscal técnico do contra comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Admihistra|iVas«^
\ ' - il

6.15. O fiscal administrátvó "do.; còrítratòx verificará'a'manutenção das condições de
X - ; . i ■ ■?. / \ t-' " V'~r^/habilitação-:da<contratadaí^,acoiinpanhafá:p empehnof»ò' pagá^rnènto, as^gara,nti'âsixas glosas e

■■X ■J- ya formalização de.^^postiipfri^ntd-ç/e ^eTip.ç|s^âçlitiV^,s^,^^^^^ .quaisquer .documentos
comprob^atórios pej^nentes, paáp;njc.èSsáFiór^^ / / /x \

1/

Caso ocorra descumprlmefíto.das obrigações cohtfátuáillo fiscal administrativo do
/ ■ II ■ \ v

6.16.
,

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao ^gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

V
Gestor do Contrato

6.17. p^gestor do CO
fiscalizaçãp do contrato
gerenciamento^0 lontra
alterações "
necessidade \ de
administraçãoj

das

jV
> V . rr./

ntratd%oõrdenàrá'a'atuaÍizaç'a'^dò prbcesso de acõrhpanhamento e
contendo todOs^os "registros formais ■'da ejxecuçãopo histórico de
o, a exemplo dá ordem de serviço, c

]prprrogações,contratuais,"'elaborando relatório com^vistas à verificação da
a^dequações do contrato para fins de aWndimento/da finalidade da

6.18.

o registro de.,ocorrências, das
it /'. , /, ■
...

endimento./

de todas/
/i

■A -A
O'óéstor do contrato acompanhará os registrosVealizados
as/ocorrências "

pelos fisçais do contrato,
relacionadas á execução /do^ contrato ê as Viedidas adotadas,

çaso, a autoridade supenor àquely que ultra^assyem a suanformando',^ se foncompetêric^. I X" j
6.19. \p gestò| doí=contratoraeòmpanl^rá^a.=manutenção=das--'condições'^e''habilitação da
contratada, para ^jde-emppnho de despesa e pagamentor-e^^tará os'|prpblemas que
obstem oWluxp mo
eventuais. V

lal da. liquidaçãq-e-dOr^pagamentoJda despesa np relatório de riscos

1!^ -
6.20. O gestor do^contrâto. erhitirá-.documentd cbmprobatório da avaliação realizada pelosfiscais técnico, admini^rajivÕ^setorial quanto ao cum^rimei^ d^obrigações assumidas pelo

V  / 'Xcontratado executo contratual, com menção—ao ^êu desempenho na , baseado nos
indicadores objetivamente^defiriídos e aferidos, e a eventuais'penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.
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6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com Informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dpS'^rocedÍmentos~7de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fispalteffo e gfeáo.r{o«ltm&./^ cofiSto,».,

X7. CRITÉRIOS DE MEDlé^Ó È

7.1.

-
PAGAMENTO-

Wf V
^avaliação da^exeeução seguirá os^s^cfitârips e/métodos-de medição determinados

a 17/pelo/Município de Cascave]/p0£;meiofflé2instrüm^entp7.de4í'qntrole que permita a^mensuração
do reíuit^ado..

7.^.1-.
:í

Sera indicada

irregularidadeipyu

Contratada:

7\1.1.1.

7.1.1:2.

as ativid
1/

retenção ou ciosa no pagamento\ proporcional à

verificada, fsem prejuízo dás sanções cabíveis
/L. ■> Y

A.---

-  . . ^rjao produzir os resultados acordados.

ades

Y

caso sevcpnstate que a

deixar de execütar,...ou7não executar com a qualidade mínima exigida

7.4 {1.3.

execução do
demand ada.

Dontratadas; ou"

■  ■ ■ 'X

/
7.2.

/

eixary^^de utilizar- mãtpriais e y^récursos hi manós^ exigidos para a
sei^içoXou utilizá-los com qualidade ou qupníidade inferior à

-\r

-A utilização do instrumento de controle não impede a aplicação concomitante de
'■ ^outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução-contratuakpara-fihs de-pagamento considènará os seguintescnténos: XXf ÍYYiXlIlt —^
7.3.1. Bole'

(  /X h 7:i^ dejiíedlção (Planilha de medlçã^j^rònograma Físiço-Financeiro , e
os Documentos dá^mpdiçãd! conforme itens ates^adpápelái^iscalização.
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Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no

período, por meio de planiiha e mem^lia de^álculS^detaihada.

7.4.1. Um^a_.etápâ^erá*^dsi|eradaLefeTivamÍnt%=eo|ípluída quando os serviços
previstos para aqupiá-^étàpa-jno: Qronogr^amáTfêjeS^Fina^ estiverem executados
enhsüa-tõTâlidade.
/  ■ . A

nXi: Q. -c^ntratádi^^ambémAipréséntára,^ a ̂ cadã^medjção, os^o^cumentos
utosvflorestais utiiizadoscompro^atóric|s""da pro'cedéncia~!e'gaí"~dõ's"prordütos~e~sübpro'e

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

/
A7.5. \ Os serviços serão recebidos provisoriamente,\np._prazo de 30 (trinta) dias, pelos

< l ^
fiscais técnico

IXcumprimentoA

administrativo. medianté~
■ ..■■ ■O; ■ ■

termos
L

déíaihados!
A

as exigências de carafer técnico e adfninistrat
\

14.133 e Decreto n"

7.5.

17.872/20231.

prazo

,irquando: verificado o
ivo. (Art. 140. I. a , da Lei n°

1. ,

de cobrança òriunda do ■cdntratádò'"'-com a comprovação da
que se râferem a parcela/à ser pag^>-,

da disposição acima será contado do réc

'A

e

1.^2. I 0|iscal
cpntrato mediante

V ,/ , I
carater tecnicoV

A

bimento de comunicação
l/V- .jrestaçao dos serviços a

,  (' ■ ^ ■ V/ V f .técpicoNdo contrato realizaráyO":repebimentp provisoriovdo objeto do•  I li ^ \
ermo-detalhado-gue-eomprove-o-eumprimento dás exigências de

7.5.3/ . Õ-fiscai adi^inistrativo dò contrato realizará^ recbbimentó provisório do
objeto/ do contrato mediántè>tèrrno^vdetilhada-que comprove o. cimprimento das

. A. - /v//- Alr ■ ■■ ■ ' y
.

A,exigências-de-caráteriadmipistríatjvp.//-?;

O fiscal,, setorial do contrato, quand^h^ver! realizará o recebimento
X. . . . A •/provisório sob o pontp

7.5.4.

^^vista técnico e administrativo.'

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços reaiizados em consonância com os indicadores previstos, que
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poderá resultar no redimensionamento de vaiores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.5.7. O Contratação fi(^î ^^^n^adó[ a| re|ar^ remover, reconstruir ou
substituir, às súas^expensas, hp tolo ou. èm parte, p(objetcíefti que se verificarem vícios,

'■• ■li V-i- \\ : s ^defeitos ou Incorreções^resglíantesda execução aujTiateriáis empregados, cabendo à
fiscalização não atestara:ültirfra e/ou única meldléão de^^serviços ate que^sejam sanadas.

^Provisório. / "* ' ■ ■ /'"X
7.5.8.

serviços ate cafejadasno
7.5.9\ O
conclusão de

fiscalização não efetuará o ateste da últirna
ue sejam~sanadas-todas-as-eventuais-pendênc
Rèce

rece

odos

bimento ProvisórioTYArt. 119 c/elart. 140 da
— Vi.™.™.

bimentoA provisório também/ficáráry M •• »v S^

e/ou ̂ única^ medição de
as qu^possam vir a ser
liei n° 14^3a de 2021)

os testes de campo e à èntregádós Manuais e Instruções exigíveis.
sujejto, quando cabível, à

^^"líçõe

7.5.10\' Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou

7.6.

icação das penalidades.yy Isem prejuízo da ap

/  1 n: ^ - i ■ X/Quando a fiscaiizaçãoí for exercida por um único
"  / '

yf

desacordo com as especificações cc)nstantes neste Term
em parte, quando em

A 7o de Referencia e na proposta

servidor, ó, Têrmo Detalhado
"  -Xdeverá^conter o registro,[ a análise e a ccbnclusão acércá^ das oco|rências.^na ^xecução do

contrato, em relaçãl) à fiscalização técnica^^^Cadininistrativa e demais documentos que julgar
necessari,^devend\en.c.arninháslo.s^ao.=gestor=dDjaQntnatOcpara,jEe^biménto'^efinitivo.

í
7.7. Os serviços serão recebidos-definitivamente-no .prazo de 30 (trintaj) dias, contados
do recebimento provisório, i^oris^i^rj^u^^co^raj^^ pela au^idade competente,
após a verificação dai^uaii^aléXe^iuan\idade'çil cérviçoí-é^ons^equente aceitação mediante
termo detalhado, obedecend^o^seguintes procedimentos^

7.7.1.. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
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71

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme

regulamento.

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada

pela fiscalização e, caso haja'ifregu1aTiclãdes-que impeçam a liquidação e o pagamento
íl '^í " ' ji

da despesa, indicar ̂ as óláus^ülás cOntratüais-pertinentès,/solicitando à CONTRATADA,

por escrito, as respectivas corre^ç,oesr;:;~"-"'-sC7 f~'^f
IJ-

\
. 9», A ^ ■^7r773>v--^Êmitir Térrno^Oetalbado para^efejto^'d^,peçebimento'^êfinitivò^d^s serviços

^prestados, com, base\oXfeJatorios-e,i docurpen?ações apresentadas; e

7.|:4., y/ Cc|m'ünic'ar"a~empre'sia"*p"ara"iqüe~em1ta'^a~Nota~Fis'cal ou-sFatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

7.\5. Enviar £

7.8.

dosjprocedimfntos
e ge,stã^

\
P

documentação peiíinente ao setor dé contratos para a'formalização
■v —7-

de liquidação elpagamentò, ho valor dimen
\ o-; ̂  u- 7

sionado pela fiscalização.

ara as contratações decorréntejs) de despesas cujos va

limite de que trata l inciso II do art. 75'^áa--l::'ei n°. 14.133. de
\. / li 1 ( f

recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis.

2021

7.9. 0 prazo para necebimentO definitivo poderá ser.excepcio
/ . 7 T I 7 7 f f i 1

forma justificada, por igual período,, quando:jhOuver necessidade de c

do ateiiidimento da4exigências^contratuaiSTs^- ' -• " ' ■ ■ '•

ops não ultrapassem o
O; prazo máximo para o

lalmente^rorrogado, de
iligências para a aferição

7.10. ^io cãéo de controvérslã^bre^a^eeüçãO"-dõ^'bjétofquantO''â" dimensão, qualidade
e quantidade, dè,verá''7er^bservado o teor do art. ;l4¥^ã">LeiKn°-14/133, de 2021.

V" ' ' ' ' . 1.— ^ - ■■ .. . .. . Ujm. ut . , ■ "* »<_ ' ' Í
comunicando-se à émpresa-^párá ̂ iriissão ide. Nota-, Éiscâl no que pértine à parcela

-V . .V.- . /'^-v>7A\7Q-77r^> /AA\//| ir5| |. . ■ y ^
incontroversa da-execuçao do/objeto^para efe i t o de J i c| u i d ação e pagamento.

7.11. Nenhum prázo(^de7ecebirnento ocorrerá .enquanto .'pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistênciasx'verificadas na execução^dp^^objeto ou no instrumento de

cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.
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Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

possibilidade de^profrtígá'Ç'ãol nos-^cásós dê^^contrãtáções decorrentes de despesas^  %it I >■ /■-' V\ ^
cuiõ^valores-não uítraoasserfi-o limite:defcáue trata oTnciso II do^arfrYvõ-tla bei n° 14.133.

de 2021

7.14. rPara/fins

Fatura apresentada
como: /

a)

b)

c)

d)

e)

é

?Je~liqüidaçãir°ü'^tor°ÇSmp"etentendeve~verifrGar se a Nota Fiscal ou
expressa os elementos necessários e essenciais db documento, tais

0 prazo de validade;

a data da
\

os\dad(^s

o período

o valor a pagar; e

emissão;

y

xy /

;x
■  !

7\1

do contrato e do órgão' contratante; .

respectivo de execução do.^contratp;

\ ■/

_

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
V

7.15. Havendo ^o-na"apresentação da Nota Fiscal/Baturaí-ou circunstância que impeça
-  I t ^ ' Ia liquidação da despesa, estaTicará-sebrestada-até-que-o contratado providencie as medidas

saneadora^r.einiciand.o-seío'"praÇo 'ã^s^comprovação| cia regularização-^a situação, sem
ônusàoontratÍÊ'/ \

7.16. A Nota Fiscal'—-òi^Fatura deverá ser\^rig^riamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de. acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
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7.17, A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de contratar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.18. Constatando-se,\\junto ao-SlGAFra^situação dé' irrégulandade do contratado, será
^ — pQ .prazo de 5 (cinco) dias uteis.providenciada sua n^ificaçã(|j^^seritq~^^

regularize sua sltuaçãd^our^riòC^esmo/p,rãz&. apresen^^ O prazo poderá ser
prorrqgâdo^unfíã^Zxpor ibúal^períádp, .ajéritério ddrcoritratãntê

7.19/ y Não havendo^ regú1ajiizaçãò'""W~sehdo c^onsidèrada improcedente, o
contratante deverá

fiscal q^anto^ inac
ser efetuado.

V
para

. (

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

implência do contratado, bem como quanto á existência de pagamento a
"  II . . \ !

e necessários para garantir oque sejam acionados os;.;|neios pertinentes
yvrecebimento de seus créditosr

7.20. jPèV^stinc
rescisão contratual

contratado a amp

7.21. Havendo

normalmente/ ate q
y \

sua situaçao junto £

Prazo de p^aní^nto

o a ir

nos

l
\ r />"^5■egúlaridade, (O contratante deverá adotar as medidas necessárias á

./•
autos do processo administrativo correspondente,/assegurada ao

defesa.

Vefetiva execução-., do objeto, os pagam^pnto^' serão realizados
je se decida pela rescisãó^do con^âtp/caso o contr^ado não regularize
oSICAN" ^ \ "y? '

A/-

7.22. p pagarnento^sera/éfêtuadb no^p^zõ'^máximo de ãtê"30 ftrintaV diasTuteis, contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seçãofanterÍor.~

\  , • f : ^ ,7.23. Ní^aso de atrqsQ:iqel,^fQ.pntraJayite,^ps|'jy^ devidos a^contratado serão
atualizados molTetãTl^enfe,:é"níreJ'd.;%fniq/fLnal prazõ/de pápirfFento até a data de sua
efetiva realização, mediamF/ãpli^ãFliõ~"índice~INCGp^~^[ndi Nacional de Custos da
Construção. ^ ^

Liberação do Pagamento

7.24. Os pagamentos serão liberados mediante apresentação das Notas Fiscais
acompanhadas das medições e dos seguintes documentos:
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7.24.1. Relação dos funcionários da obra, acompanhado do comprovante de

pagamento de saiário/hoierite;

7.24.2. Reiação dos funcionários da obra constantes na administração iocai da obra.

7.24.3. Reiação do(s) i^t|onsáMejpeie,)^écnico(s), de caráter personalíssimos
(Engenheiros, Arquitét6l.e TÍcjnÍG04,-dslquais.ifião Mde ser objeto de terceirização

t  \ :.y L'.!

X

GuiaTésGisòPi^do=FGTSf=se=houver=deifíissões'-h0=período;
■

Reiaçã0 de demissões cem JRCT - Terme de

Cg

7.24.8.4.

■elató|ri0 daCAGED, se heuver demissões ne períede
mprei/antes^í^yrepuiaridade dq^íprestader

pagamento peia Centratante^í^»^a de

Certificado de Reguíáridade do FGTS;

rescisãp do contrato de

via Pessoa Jurídicá;'

7.24.4. Guia àe-GRS'^cmátrícüla'^dèvidámehté recolhida e quitada;
// 'VL7 r j ' .

Guia acompanhada do; comprovante dé^ recoihimento *e regularidade do

FGTS e relatório da SEFiP.-è-GFJP;. ' ' *

7.24.7./

trabaiho, e ou
\77.24^8.

•vigência na de
\ \ .
7:24^8.1.
\  ■724.8.2.

7.k.8.A
\ J

Dívida^Ati

nos órgãos competentes com

Certidão Negativa ■de: pébitos Trabalhista - CNDT;
Certidão Negativa-de Débitos Relativos ac

'a da União;

s  'ibutos Federais e à

.  .7\ . - -
Centidão-iNegativa de pébitos_IVIunic|pai;

I  " y f ■ z'' " " y I
Certidão Negativa de Débitos Estadual;

'  ■ ■ly'- Ni- , 'v-x-, „ . - iy Ni '

/ 7 ■
/7 21(8.5.

lílb. / PaVa lilDeração_:do_pagam-ento_referente.™ai primeira medição cumpre a
" / I Icontratada apresentar de forma subsidiária os seguintes documentos:
\ ■

A ^jênotação^ de s^oqsábilidade Téççiica (A'RT) Registro7.2511,;
Resp^nsabiiibade Iécni.ca.„,7BBJX--Fe|e.re.ntes_à,_^xecuç^^àa obri, devidamente
reçolhid.o{s).e quitado(s)7ccmpfp%^â^end(^ profissionais constantes na
administração locai da obra - A . \
7.25.2. Cadastr^ específico no INSS, com^CNO condizente com a obra a ser

'  / " V- /
executada;

7.25.3. Ordem de serviço ou documento equivaiente, emitido peio Contratante;
7.25.4. Piano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civii (PGRCC)
aprovado peia Secretaria de Meio Ambiente - SEMA.

7.26. Para liberação da úitima parceia será obrigatória a apresentação:
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7.26.1. Certidão Negativa da Matrícula da Obra no Cadastro Específico do INSS (CEI);

7.26.2. Baixa da ART/RRJ de execução da obra;

7.26.3. Termo de recebimento provisório e definitivo;

7.26.4. Manual de operação e rn^ji|en|Ção4qu|n^ cabível);
7.26.5. Desenhos técnic^Gomo\ço,nstnuídoi(as:buiít) quando cabível;

I : t l-i /■">7.26.6. Ensaios tee^lóg^^sJqua^òicabível).|Osj«^^ ensaios realizados pela
contratada e pelo Município de'fCasGavel/devefãbtestãr comas normas técnicas
vigentes, dévendo^ obrigátOriamérite estar acompanhados^^de laudo técnico realizado por

profissional legalmenta habilitadofcom-parecer-conclusivo^sobne o atendimento^-ou não das
1/ V V ^ ^ ^especifiGaçõ^/técr|ÍGasido=pr0jeto=AGompanhado=de=urha-declaração dajscalização de obra

sobre o^tendimentD das especificações técnicas de projeto.
/■ i .7.26.7.1 laudo de Vistoria do corpo de bombeiros, aprovando o

(4Po™,dep>dan,e„.o
1\7.25. ^̂ pagamento prá realizado através-de ordem dar

agência e cpnt^orrente indicados pelo/Contratado.
7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que

\ /

serviço;

cana para'crédito em banco,

bancária para pagamento.
constar\pomo emitida a ordem

7.27. /Quando á
/  /aplicável. /

/

A
X ■ / ■ • • •o pagamento-, sera efetuada a retenção tributá

"V"

ia prevista^na legislação

. /.7.2f.1>->r~-....lndep.endentemente_do,^ementuaLde_tributo,insérido-na<planilha. quando
houver, serã^oj;etidos-na fonte, quando da realização-do.^pagamento;|os percentuais
estabejecidos na legislação^rvigehtè-

7.28.
M-7 - AW • ^o contratado .regurarrfíèpte -.optante pelo Simples Napional, nos termos da Lei

Complementar n° 12^ dé 200^ hão sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrarigidosjjor 3^e\e regime. No entanto, o^pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ào tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Antecipação de pagamento

7.29. A presente contratação não admite, em hipótese alguma, a antecipação de

pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE DOFORNEGEDOR

Forma de seleção e critério,de ju garnento^dã propqstãF

iü8.1./ o fornecedor serâs^sele^jnado. pprjméioyda realização "de procedimento de
LIClipAÇÃO, na modíl^ad^G^pORRÈNCIAT^ob^^forrna EliETR:^NICA, coÍT^Idoção docritério dl jul^riTento^èlo'MÈ^©R=PREÇ©f"-^=^'^^^=
8.2. i ©'prazo c e validade da proposta deve ser no mínimo de 60(sessenta) dias.

9. Regime de execução ou

9.1. |ij>i^gime
Critérios de aceitabiiici

9.2.

bfma deTornecimento^^^^^^^^ , ^
de execuçã^do cò^tratò" sêra^émpréita^da por preço global.

77

ade de preços

Ressalvado o

unitário, o critério de âcei

9.2.1.

objeto-ou parte , dele sujeito ao reg me de |emp(eitada por preço
abilidade de qreços será o valor global estimado,para á contratação.

....A J.licitante que\éstivér rháiá bem colòpado na disputa deverá apresentar à
. \Administração:, por meio .ieletrôniGÒ.y/planijhaN que/conten|a o)^ preço global, os

quántitativos e os p^réços^njnitarios tidos como rele%ntesj, conforme niodèlp de planilha
elaborada pel| Administração-papa-efèit0-de--avaliação-cje exlquibilidade'(art. 59, §3°,
daLein° 14.133/2021):

9.3. para o ̂objeto joy_parte dele süj^td^aó regime de_em,preitaâa por preço unitário o
critério de Weitabilidaíle de p^ços será: f

9.3.1 . Valor GlolDafo R$. 2."940.000,Ò,^^^ novecentos e/trinta e nove mil
quinze rèafe~e-Vifi!?e. í V~—

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação jurídica

9.5. Pessoa física: cédula de Identidade (RG) ou documento equivalente que, por força

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

r:79.6. Empresár^indi^^uai:^hscripo no~Re^stro^Público^e Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Gomer^ial-da respectiva.sede;

9.7. "Wlicroempreendédor ^ individual \ - VMEÍ: > Certificado'^ de
/  \ .tn;\ ^ f t-h \\- '/ri /' \Microempreéndedor Individuplí^^CMElí^Jcuj^acptáção^ condicionada à verificação da

autenticidade no |ítio-,hâps^to/S;^góvflDr/§^n'r^^

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoai - SLU ou sociedade
./ i j--- -T—rr:r, J .

A  ' • T\ '' ' II 7OU contrato social^no .Reqistro\Púbiico dq Empresas Mercantis, a
-■ox.

identificada comojempresa individual de responsabiiidacle limitada - EiRELIj inscrição do
ato constitutivo, estatuto'; 1 •
cargo da Üunta Comercia

C  11
seus administradores;

da/est:íectiya;sede, "acompanhada de documento çqmprobatório de

9.9. Sociedade empresária estrangeira;; portaria dè au
Brasil, publicada! no Diário Oficial da,^ünião' e arquivada na

\  / Ifederativa ond^se iocdiizar á filial, ^agência, 'sucursal ou estabèle^cirríento, a qual será
)/ i I

/orização de füncionamento nol i /.
Junta Comercial da unidade

;/
n ' ""■■T Avconsiderada^Gomo sua sede, qônforme rhstfücão Normaflva D

/■J ' 'de 2020 .

/ /9.10. I Sociedac
-- HJurídicas dp iocai

REI/M

.. . ■

e sirhpiesr-inscFição-do-ato-Gonstitutivo-ho R

E n°l7s7. de 18 de marco
.■V
\

sgistro Civil de Pessoas
i:.%e sua sede, acompanhada de documento? comprotíatório de seus

^  V,—===—^^ —: —administradores;

9.11. Èniai, sucursal pi^àgênciá .|le~spçiéda^^ ou empresária: inscrição do
ato constitutivo~da—filial, (suci:jrpalp?ou( (agên1:;iWiáarsoa ou empresária.
respectivamente , no/Registrc-CiviKdas^-^Pessoas^urídicas oü no Registro Público de

\  ( ^ ]Empresas Mercantis oi;ide^era>com averbação no R^gistri^ride tem sede a matriz
9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerciai ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
n° 5.764. de 16 de dezembro 1971.
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9.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda, outros documentos definidos peia Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°. S2° do Decreto n° 10.880. de 2 dé dezembro

dé2021.

„  p ;i §■ -11
3.14. Produtor Ruralitjnàtrícuia-noT^Cadastfo-EspecíficOjâo/iNSS - CEi, que comprove a

\ ' F. f .X H4.'/ fqualificação como produtor^furai pes^a-físicar-hos^termos da?ihstrücão Normativa RFB n. 971.
de 13 de novembro de 20QálfáksflS-a 1,9V^5).'

9.15/ f Os documentos apresentadòs-yeverãolestar acompanhados de todas as alterações
ou da cohsoiidaçãoTesp^ecti^^^;^,»^^

Habilitação/fiscal, social e trabalhista

•7 i n/^
9.16. \ Prova dé inscrição no\Ca(dastro Nacional de Pessoas Jur'dicas ou'no Cadastro, de
Pessoas Físicas, conforme d;caso; \

i\
Prova dei

xi

9.17.

de certidãOí^expe^iG
peia Procuràdoria-Gerai

1 _ } II ,

regu
a co

tributários federais e à D

iáridadè fiscal péràhte á Fazenda Naciona mediante apresentação
njuntamente péja' Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

da FazéndaxNaeiõnaí (PGFN), referentef a todos os créditosJ

ívida Ativa da'.Uhião' (DAU) por elas administrádos, inclusive aqueles
relativos à.^quridsde Social, nbs termos^davRortaria Cpr^untaj n° 1.j751^(de^02 de outubro de

/ j2014, di^Seçretárp da
/Nacional.

/

Reçeita,'^Federai'^db Brasiixe da^^ProcuradoraiGerai da Fazenda
U
"V"9.18. V Frov^e r^i^aridade com ^Fundo de Garantia do Tempo de Seryiç^(FGTS);

9.19. . 1Prova de-r-inexistência de débitos inadimpiidos pefante-a Justiça do Trabalho,
mediante a. apresentação de-cértidãoVnégativa ,qu-positiva..com efeito de negativa, nos termos

- \ O-'/\\ i / A V\T// cr'"" j í, ' ' . , . y
do Título Vii-A~da-GohsòiidaçãO/das ligisido Trabalho,! abròvada Déio-Decréto-Lei n° 5.452, de

/  ■ } ^
1° de maio de 1943:

9.20. Prova de inscriçãq^no cadastro de contribuintesyMunicipai/Distritai relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividadè e compatível com o
objeto contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, ria forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadrado^^mopríicioeiTipreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratameiCo\liferenciaTfp'"preWsto^^^^ Lei Complementar n. 123, de 2006,

i" \\3v--i X '-í ' 4' // //
estará dispensado da\pròvâ de inscriçâo-nos-cadástros de copffibuintes.estadual e municipal.

Xá VM Ml A'9.24. /' Dedáfãeão de què^-o lieitante/tómoulcórihecimentòyde todassas^nformacões e das
\  \X.V-Vr . ./ - ■condições locais para q cum^pi^^^d^|^rigqç^o^^^^^da licitaçao,;

Íí7 \
"S v í

Qualificação Econômiço-Financêira

9.25. 1 Certidão negativa de falência e de -Rêcuperação, Judicial ou Extrajudicial expedida%•" ; I I ' i A '^ 11 \

pelo diskilDuidor da sede dq fornWedor, - (llei;n° 14.13â/dq.2021, artj 69, caput^'inciso 11);
\

(\
Qualificação ITécnica

9.26.
•\ ■

Registro
V' -. -í

'' f w
\

OU inscrição da ernpresa;;}na junto ao CREA
Engenharia e Agronomia) ou CAL) (Consel,hb.,dê Arquitetura e L

S  " I / . .y'" ' - - - •

9.26.1. Í 7a f. r-LICITANTE vencedora, se possuir sua

Federação devera apresentar o visto do CREA/CAU do
,C1 . í! , i ..

execução do cpntrato;^
/ , '.í I ■ I

(Gqnse^lho Regionai de
51^0) em piena validade;
\i 7

sede ém^ outro Estado da

Estado d^^Paraná, quando da
\

ue legi

37

9.2Í.2.^ SO|CiedadeS''-empresárias\estrangeiras^àtenderão | exigqnçi^por meio da
aprêséntação| no momento-da-assinatura do^eontratorda^ solicitação dq registro perante
a''qptidade prdfissionai competente no Brasil.

9.27. Apresehtação^do(s) profissional(is), devidar^ente registrado(s)i no conselho
profissional compèfêhté; detentor de atestado de responsàbilidade técnicari^or execução de
obra ou seryiço de .características sêmelhantesnA compTovação de vínculo profissional se

t i / ii ̂  \ V /. j ;r341 íV

fará mediante a apresentação^de;-

9.27.1.

empregadora; ou

r\ - ^ ,
Cópia.^ dajSartejra de Trabalho (CTPS)\ern que conste a licitante como

9.27.2. Cópia do Contrato Sociai da licitante em que conste o profissional como

sócio; ou

9.21.Z. Cópia de Contrato de Prestação de Serviços; ou

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Abril/2024
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9.27.3.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA ou
CAU, desde que possível aferir o vínculo da empresa com o profissional.

9.28. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência
equivalente ou superior, de^de que^ãp1'pvada |elafAHministração.

9.29. Comprovação^dè. aptidão pàra^exépução de seiiviçõ de-complexidade tecnológica e

operacional equivalente\^upé^OF-eotwp/óbjeto desta^cori^açao, ou com o item pertinente,
por nnêio áprêsèntação^de^cer^^^ ates|adi^?^pqr^'pessoaS/jdfídicás'''íe~d público
ou privado,' ou regulamente,^mitidS(s)"pêl^consèlbo:£p^^^ competente, .quando for o
cascií^ ^ ̂

9.30. /' :P,àra finsl
respeito a^ontrato^

da comprovação_de_queJrata_este_subitem, os

executados, com as seguintes característicàs mínimas;
n ]

i\
9.30.1,,

í \

J \

.  /■ f "7^
Execução de CBUQ mínima de ll.QOüTonze

\

mil toneladas).

quantitativo mínimo, a
apresèntaçãofe o somatório de difèréntés^atestados execútadol de forma concomitante.
9.30.'2: \Será admitida, para ^Tiriarde comprováção de

atestados deverão dizer

9.30.3.
y.

í
f /.

matriz,dú da fi

! / Os atestados de capacidade técnica poderão ser a
"  ' A-l >s' Aial da empresa licitantè^ y

.V
. . )

1  /' X
/  ■

Dresentados em nome da

.  . , 7-.V 7-' ■ ■U\ . .
9,30;4./ Não serão aceitos atestados ou acervos de serviços em andamento, ou que
atestem para si mesmas a qualidade de serviços, se^do necessário que tal
ddcumentaçãoWja fornecida por empresa diversa da licitante/ /

X  v' f ■ f9.30\5x? '^'^É^'vedada }a participação de consórcios ' e' T^cooperativas, conforme
justifiWivas constantes~dos estudos;p"reliminaresxi n

.  ̂r- , jS-yuyAJ
Será admitida, parayfins"de"1dompróva"Ça"onieXiüa^^^ mínimo, a apresentação e

o somatório de diferentesWestados executados de fornn^oncomitante.
9.31.

\

9.31.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

9.31.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
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Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.32. É vedada a participação de consórcios e cooperativas, conforme justificativas constantes
dos estudos preiiminares^^^ -.rt 1^1 m

io. ESTIMATIVAS DOVALOR DA CjEINtRATAÔÃÓ^ ̂

10.1. O custo estimado' totãi^dá /ontràtáçãio^|>dêvR$,^2.^ (dois milhões,
novecéntos^é quarenta milje|ijs)f6onforme cüstò^S^unitafipsíapostos na em anexo.

//~v.
Reajuste,

10.2. / Os'preços são fixos e irreajustáveis no prazo dé um ano contado da data limite para

t

a apres'entáção dasj propostas . í ^
Ví

10.2.1V Dentro do^prazo 'de-' vigência^ do> contrato e mediante/ solicitação da
contratada, os preços contratados^PQderao.sçfrer reajuste apos
apiicando-se oijíndice INCÇ (índicê^NãcjptTaí de Custo da Coijistru|ção)^Wclusivamente
para asòbrígaçoes iniciadas e concluídas após a ocorrêncila da anuãlidade.

A  il- -A10.3. Nos reajustes jsubsequentesxao,'primeiro, o interregno rrunimade um ano sera
contado a pantiçclos efeitos financeiros,^dò>úÍtimo reajuste

)/ I
10.4. No-^ícaso de atraso Ou não-) diyulgaçãqAdo

A
ndice dep^reajustamento, o

CONTRATANTE pagará àACOI^TRATApA>'á importância calculada péla>ú^tima variação
conheciáà, Nquidanído a jdiferença: corresppVidente tãoílõgq:seja divülgado\p índice definitivo.
Fica a|CPNTRATAlpA obrigadá-a-apresentar-^memória-de-cálcuio rqferente ao rqajustamento
de preÇós^o valor remanescente,, sempre que este ocorrer.

10.5. ^Nas; ,aferições finais, o índlc^utiíizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo. ^

10.6. Caso,d índic& estalDeleOidoTpara7fèajus|arnéntórVenha a sepiextinto ou de qualquer
forma não pdssa^m^s syrAutilizado^,)yeráóádp|adq5rem-nSub o que vier a ser
determinado pela legislaçãó~eritao~em'vigor.

X''( /'x, xA /X10.7. Na ausência^de^previs^O legal quanto ao índice subs^tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustámento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral.

11.1.1. A indicação da d0^açãa?íòfçai^ent^^^^ reférênte^sao exercício financeiro atual
constará em re^rva==|é^otaç^dvals4r^ilí3Í^^^ nosjfdü^cu^eplos desta contratação em
formulário

11.2. dotação rel^R^\aóseexencícios fihanceirbs;,5stjbsequentéf"será'^indicada após
aproyação da Lei ° Orçamehtáfiá;.;respéctiva*~%Uiberàção/dos''^ créditos correspondentes,

í-./-" \ ■' ■■'í. .'Ã ■ Li,- ' ■' '■
mediante apostilamentpl
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Cáscavel, 05 de novembro de 2025.

Elaboração:

l;-i-Eliane-Porteíla.;|'

Aprovação;\ (.

Agente|AdmiRistrativo
MatrÍGura-3;2:599

/mUWC1PK3PECASCA\
L^mrdòTrentini Ga/riè

Matriculai n° 36.953
Leonardo Trentini Gabriel

Agente Adm I n ístrativo

n  lvlatricula,36.953-1
\- " -

Z^>4

Eng. Civil Ij^sSçSvAfonso ZsffOT
Matrfeüía-29Íl 11 rOl
CREA'pM44638/D

ÍV-(
--x

Séveríno José

Secretário de Serviços e Obras Públicas
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ílP
I-

ANEXO

(Processo Administrativo n.° 154963/2025)

e definido uma das^p^uàV^iedãçõe^p^ara|serem':UtjJizádasf' -
1. Considerando.,as-opções abáÍxo#dêvefSer-:^analisáàwpela Unidade requisitante
- — S-7áç5e.^,---i-~ J J / /,

1.1 . Inforrnamos quejC^na !p|ese|ite/licílaça^^ e^ Ernpresa de
Pequén^Pórtè^^^PQDERAbvserVènèfiGiár Ido ■ legime>'^e'/tributaçã^^ "Simpies
Nacional. \\V ̂  —

/

2. /iGonsiderarido a Minuta-Radronizada.-da-^Adv.ocacia-Geral dâ União^quá| exige
em sua GÍáusuia Quinta' - 'PREÇO', a opção por,manter ou suprimir a redação abaixo:

2.1 Informamos que o contrato deverá,sèr-firrnàào, pelp VALOR GERTO a ser pago

/
à contratada.

3. Gohsiderarido a
l

União, ̂qual exige,
sy de reajuste dos

Minuta Padronizada da Advocacia Geral d

em sua Gláusüla íSétimã - 'REAJUSTE'!'^ indicação do(s) índice
preços iniciaimehte contratados, apósprihterregnq de um ano'

X':/ I I X - (. - -i a—' , j, ■
3.1 Inforrnámos que! o índice a sér,adotado será o, INCG - índicel Nacional de

Jí I X'X\Custos dá Gonstruçãq. ^7 ;. //• \
[, - ví:--

4. í Gonsideraiido a Minuta^Padronizada^da-Advocacia Geral da União, informamos.
quanto a GARAN^TIA DE EXEGUÇÃO CONTRATUAL previst/ em suai' Cláusula
Décima,, que:-

I. ,, Não sèrá exigida_a_garantia de exequçãD„em vâlor correspondente a 5%
(oincò-pdr cento) do-vaiorTotál.- . " rt r/rr^n J

J í xJ /, xs-.f . I d \y/,| tl~,i L :• ; • . y'

4.1 Justificamos q-perqènfüáLéxigidoJJustificáreos,,AÕ„per^ntual exigido acordo com
os arts. 96 e seguintes dá Lei n° 14.133, de 2021.

4.2 informamos aindar-qüe caso o adjudicatário^não-opte pela modalidade de
seguro-garantia e decida por prestar a garantia èm caução, fiança bancária ou títulos
da dívida pública após a assinatura do contrato, deverá prestá-la no prazo máximo de
30 (trinta) dias.

4.3 Ainda com relação à Garantia de Execução Contratual, infprmamos que, caso
utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade por 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregâo/Concorrência/Llcltação

Elaboração: Março/2024
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4.4 Determinamos que, se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em
pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for
notificada.

5. Considerando a Minuta Padronizada da Advocacia Geral da União, qual exige,
em sua Cláusula Décima Segunda [a«=ppvisão^ da EXTINÇÃO CONTRATUAL,
informamos que deverá constar, nd instrumento icoritratuair-a, seguinte redação:

\' í ■ i
12.1 O contrato'será|;extintoJquan(^ax as|obi;igaçoès de ambas as partes,
ainda que isso oco'rra'antes°'do|p'razo''estÍbulád'd:^raítàht&. .J

jr ■ - , f ' ' f "/ í*" ' 'S

âs\obrigaçõe>^ nlo/forém cumpnda*s.^no^pfazc^estiçulado, a vlgência^ficará
^..'prorrogada . atèi a ^'ue deverá a Administração^'■prpvidencjar-âii.réadequá^^^db-crbnõgrama^flxadOii^ral) coritrato-- /

jsyyy 12.2Í1 Quando a não conclusão do contrato referida no ilem^^teriorldecorrer
de culpa do contratado: ^

X

■ V
■

"'N .

: -i\

f\ .-—x • A

a) I ficárá e.l'e\ constituídos em mora, sendp-lhe; aplicáveis as Ijespectivas
sanções abniinistrativás;>e,x /

i  ! /..^xV' ■ ■ í":
b)\  ' I t rj .yXadofará aS medidas ,admitjdas...^ém lei para a continüidadé da' execução

poderá a Administraçãoiõpjãr pela extinção do contrato .e, nesse caso.
II.

contratual

6.

V

Consideráiido a

A

Resolução n.° 069/2024 da Procuradoria jpéraí/do Município
de Cascaveíj .informamos que, ern seu item 4. 'DA ADESÃO Ã ATA^D^E REGISTRO
DE PREÇp,S|, deverá CGnstap"a seguinte-redação:

a:i
■;

Não sera
.  X- • ' ■ X .X - , .admitida^a adesão('à ata de pgistro dp pregos decorrente desta

^Jiç^çâo, conforme justificátiva apresentada nos estudos técnicos |relimínares.^

% 1»-.

V/

X'"

7. Ppr fim, refacionamop abaixo os'"Servidores designãdos^pafa; exercerem as
funções íe. , atribuições especificadas—no—Decreto—Federal n° 17.872/2Ò23 neste
processo-s{^- '/r^ /%'(^ [■

FUNÇÃO f
V :

.—NOME -MATRIGULA—. j  CARGO
Gestor de Contrato ■ i. V,ít'ámar/Antonio

.-'Miola
40.24Õ-1 'XX '  ./Gerente de Divisão

Fiscal Administrativo José Augusto
Soares Silva

34.834-1 Agente administrativo

Fiscal Técnico de Obra Marcos Roberto de
Almeida

10.915-1 Eng. Civil

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/LIcItação
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Cascavel, 10 de novembro de 2025

Elaboração:

r \ i

mmw / ?ÈÍiãne Pòrjelláv A /

Agente AdministrativoJiè,^/

Matricula 12.599-1

Leonardo Trentini Gabriel

.  ̂ )
Agente Administrativo

Matrícula 36.953-1

í i
r . , ,

■' 7

Aprovação:

--...«^"^Severlno José FoladoK».
Secretário de Serviços e Obras Púbiicas

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/LIcItaçâo
Elaboração: l\/larço/2024
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COD. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNId QUANT
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

REPERFILAMENTO (CUSTO DE IM') COM ESPESSURA DE 2,5 CM, INCLUSO LIMPEZA E LAVAGEM DA

PISTA, PINTURA DE LIGAÇÃO (EXCLUSIVE EMULSÃO), CBUQ FAIXA "F", ESPESSURA = 2,5CM (EXCLUSIVE
CAP, USINAGEM DE CBUa PEDRA) E CONSIDERANDO DENSIDADE 2,586TON/M3, E TRANSPORTE COM

ATÉ 15 KM)

515580 Limpeza e Lavagem e da pista m' 350000 R$ 2,50 RS 875.000,00

561100
Pintura de ligação,EXCLUSIVE

EMULSÃO
m^ 350000 RS 0,35 RS 122.500,00

570000EDN1T

CBUQ faixa "F" Ê=2,5

cm.EXCLUSIVE CAP E USINAGEM

DE CBUQ (considerando 2,586

ton/m3 e espessura 2,5cm)

m2 350000 RS 2,23 RS 780.500,00

973000
Transporte de Massa (CBUQ) -

15km
m2 350000 RS 1,18 RS 415.845,56

composição

própria

' Despesas com sinalização

provisória para obra, considernao

reaproveitamento de 30x(dias) e

mobilização e desmobilização de

equipamentos diário, com

distancia de até 15 km

m2 350000 RS 0,75 RS 262.500,00

RS 2.456.345,56

BDI:19,69% RS 483.654,44

R$ 2.940.000,00

valor por m2: • RS ' 8,40

;iyi>ses/i
Engj

CREA/Pl

(iiso Zc»ror
Civil

^ J4C38/0



Despesas com sinalização provisória para obra, considernao reaprpveitamento de 30x(dias) e mobilização
e desmobiiização de equipamentos diário, com distancia de até 15 km

composição

própria

sinalização provisória para obra,

considerando reaproveitamento

de 30x (DiAS)

unid 113 120,99 R$ 13.671,87

composição

própria

Mobilização e desmobiiização de

equipamentos diário, com

distância de até 15 km.

unid 113 R$ 2.199,01 R$ 248.488,13

R$ 262.160,00

^ob

O



composição sinalização provisória

COD. DESCRiÇÃO ITEM UNIDADE QUANT PUNIT PTOTAL

802160 PLACA DE SINALIZAÇÃO PROVISÓRIA m2 4 81,13 RS 324,52

802161

SUPORTE DE MADEIRA 3" X 3" PARA

SINALIZAÇÃO PROVISÓRIA unid 2 16,19 R$ 32,38

814100

BALIZADOR DE PLÁSTICO FLEXÍVEL

REFLETIVO unid 13 251,76 R$ 3.272,88

RS 3.629,78

considerando reaproveitamento da sinalização provisória por 30 vezes R$ 120,99

0
1

I;



o

-'"í".' ' ';tó,j-'-MOBILIZAÇÃQ/DES^ 0(MÕB) 7 -T'"'

Obra; Reperfilmaneto em ruas de cascavel Distancias de Curitiba a Cascavel

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA Distância da usina de cbuq (pedreira) ao
I S lan ■;

município de cascavel Canteiro:

Velocidade média de transporte (pavim.): 40 km/h

Transporte dos equipamentos

[cobiço i  ̂ equipamento " '' QTDE
EQUIP.

"TRANSP

CUSTO DO TRANSPORTE J
ÍR$/h)^- (RSV

E9584 Carregadeira de pneus com capacidade de 1,72 - 113 kW 2,0000 1,0000 E9665 420,7785 -

E9526 Retroescavadeira de pneus com capacidade de 0,76 m^ - 58 kW 2,0000 1,0000 E9665 420,7785 -

E9042 Trator sobre esteiras com lâmina - 97 kW 2,0000 0,5000 E9666 469,0461 -

E9762 Rolo compactador de pneus autopropelido de 271 - 85 kW 1,0000 2,0000 0,5000 E9666 469,0461 175,89
E9685 Rolo compáctador pé de carneiro vibratório autopropelido pOr pneus de 11,6 t - 82 kW 2,0000 0,5000 E9666 469,0461 -

E9530 Rolo compactador liso vibratório autopropelido por pneus de 111 - 97 kW 1,0000 2,0000 0,5000 E9666 469,0461 175,89
E9682 Rolo compactador liso tandem vibratório autopropelido de 1,6 t - 18 kW 2,0000 0,2000 E9666 469,0461 -

E9700 Fresadora a frio - 155 kW 2,0000 0,5000 E9666 469,0461 -

E9545 Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras - 82 kW 2,0000 0,5000 E9018 557,8747 -

E9678 Fresadora a frio - 410 kW 2,0000 1,0000 E9666 469,0461 -

E9617 Usina misturadora de pré-raisturado a frio com capacidade de 60 t/h - 23,50 kW 2,0000 1,0000 E9665 420,7785 -

E9514 Distribuidor de agregados sobre pneus autopropelido - 130 kW 2,0000 0,5000 . E9665 420,7785 -

E9515 Escavadeira hidráulica sobre esteiras com caçamba com capacidade de 1,56 m^ -118 kW 2,0000 1,0000 E9666 469,0461 -

E9096 Minicarregadeira de pneus - 45,50 kW 1,0000 2,0000 0,3300 E9665 420,7785 104,14
E9524 Motoniveladòra - 93 kW 1,0000 2,0000 1,0000 E9665 420,7785 315,58
E9155 Caldeira de asfalto rebocável com capacidade de 6001 - 5,20 kW 1,0000 1,0000 E9155 35,7659 -

E9093 Veículo leve - 53 kW (sem motorista) 2,0000 1,0000 1,0000 E9093 37,2536 27,94
E9134 Miniônibus com capacidade para 30 passageiros - 111 kW 1,0000 1,0000 1,0000 E9134 234,6131 87,97
E9125 Veículo tipo van furgão com capacidade de 1,541 - 93 kW 1,0000 1,0000. 1,0000 E9125 85,9986 32,24
E9506 Caminhão basculante com capacidade de 6 m' - 136 kW 1,0000 1,0000 1,0000 E9506 203,7495 76,40
E9579 Caminhão basculante com capacidade de 10 - 188 kW 1,0000 1,0000 1,0000 E9579 310,7873 116,54
E9592 Caminhão carroceria com capacidade de 151 -188 kW 1,0000 1,0000 1,0000 E9592 285,4927 107,05
E9687 Caminhão carroceria com capacidade de 5 t - 115. kW 1,0000 1,0000 1,0000 E9687 177,6886 66,63
E9686 Caminhão carroceria com guindauto com capacidade de 20 t,m -136 kW 1,0000 1,0000 1,0000 E9686 320,6147 120,23

E9670
Usina móvel de larna asfáltica ou microrrevestimento com cavalo mecânico com capacidade dè 12 m'
- 95,6 kW/240 kW 1,0000 1,0000

E9670 889,3298

E9509 Caminhão tanque distribuidor de asfalto com capacidade de 6.0001 - 7 kW/136 kW 1,0000 1,0000 E9509 ,335,3671 -

"  //Fna® GWrt14463810
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E9605 Caminhão tanque com capacidade de 6.0001- 136 kW 1,0000 1,0000 1,0000 E9605

Transporte de funcionários
ICÓDIGO : >, .? ' ' " ^■função í:- '• ' v-? -■ ' 'QTDL MEIO PREÇO ? TOTAL .1

1  Engenheiro supervisor 1 Ônibus 229,09 229,09
2  Encarregado Geral 1 Ônibus 229,09 229,09
3  Topógrafo 1 Ônibus 229,09 229,09
4  Laboratorista Ônibus 229,09 -

TOTAL 687,27

280,6656 105,24
TOTAL 1.511,74

Custo total de mobilização
^CÓDIGO DESCRIÇÃO VALOR

TRANSPORTE EQUIPAMENTOS 1.511,74
TRANSPORTE FUNCIONÁRIOS 687,27
TOTAL 2.199,01

y3\^sses
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MEMORIAL DESCRITIVO - SERVIÇO DE REPERFILAGEM

1. OBJETIVO

O presente memorial tem por objetivo descrever os serviços de: lavagem de pista, pintura
de ligação com emulsão asfáltica, reperfilagem asfáltica em CBUQ, transporte do cbuq e
sinalização provisória e mobilização/desmobilização diária. O reperfilamento é a operação que
visa restituir ou melhorar o perfil transversal e longitudinal de um pavimento em cbuq existente,
eliminando depressões, ondulações e buracos. O objetivo final é nivelar a superfície e dar
uniformidade, proporcionando conforto e segurança ao tráfego, melhorando também a
impermeabilização em toda a área do pavimento, diminuindo também a infiltração de águas
pluviais e depreciação da camada de rolamento já executada. A execução dos serviços se dará
conforme ordem de serviço, especificando trecho e prazo para conclusão.

2. DEFINIÇÕES

2.1 EQUIPAMENTOS DE DRENAGEM

A execução do serviço de reperfilagem deverá proteger os equipamentos de drenagem
existentes. Protegendo bocas de lobo e tampas de poços de visita, para que não sejam obstruídos
ou encobertos pela nova camada de CBUQ.

2.2 LIMPEZA E LAVAGEM DA PISTA

A lavagem da superfície a receber a pintura de ligação deve ser feita com hidrojateamento
de alta pressão.

2.3 PINTURA DE LIGAÇÃO, EXCLUSIVE EMULSÃO

A pintura de ligação consiste na aplicação de uma camada de emulsão asfáltica RR-IC
sobre o pavimento existente, antes da execução de um revestimento e a camada subjacente, com
a função básica de promover a aderência ou ligação da superfície da camada pintada com a
camada asfáltica a ser sobreposta.

A distribuição do ligante deve ser feita por veículos equipados com bomba reguladora de
pressão e sistema completo de aquecimento, que permitam a aplicação da emulsão asfáltica em
quantidade uniforme. As barras de distribuição devem ser do tipo de circulação plena, com

dispositivo que permita ajustamentos verticais e larguras variáveis de espalhamento do ligante.

Aplica-se a emulsão asfáltica RR-IC na temperatura compatível com o seu tipo, na

quantidade certa e de maneira uniforme. A emulsão asfáltica não deve ser distribuída quando a
temperatura ambiente estiver abaixo de 10°C, ou em dias de chuva ou ainda quando estiver
eminente. A temperatura de aplicação da emulsão asfáltica deve ser fixada em função da relação
temperatura-viscosidade. Deve ser escolhida a temperatura que proporcione a melhor viscosidade

SESOP - SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS PUBLICAS
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para espalhamento. As faixas de viscosidades recomendadas para espalhamento são de 20 a 60
segundos Saybolt-Furol, para emulsão asfáltica RR-IC.

Deve-se executar a pintura de ligação na pista inteira, em mesmo turno de trabalho, e
deixá-la fechada ao trânsito. Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em meia pista,
fazendo-se a pintura de ligação da adjacente, logo que a pintura permita sua abertura ao trânsito.

Os serviços de pintura de ligação com emulsão asfáltica RR-IC estão sujeitos às
Especificações Técnicas normativas do DER/PR ES-P 17/23. A pintura de ligação será fornecida pela
Prefeitura Municipal de Cascavel para que o serviço seja executado pela empresa contratada.

2.4 CBUQ FAIXA "F", E=2,5CM. EXCLUSIVE CAP E USINAGEM DO CBUQ (CONSIDERANDO 2,586
T0N/M3 E ESPESSURA DE 2,5CM)

É obrigatório o emprego de cimento asfáltico de petróleo do tipo CAP 50-70 atendendo ao
Regulamento Técnico ANP 03/2015.

A faixa granulométrica a ser utilizada para a composição da mistura do concreto
betuminoso usinado a quente (CBUQ) será a Faixa "F" - DER/PR - ES-PA 021/23, na espessura de
2.5 cm utilizada para recompor o revestimento nas áreas degradadas, na camada de revestimento
sobre o cbuq antigo.

Limpar a superfície que receberá a camada de CBUQ e reparar eventuais defeitos
existentes na superfície previamente à aplicação da mistura e seguir com a pintura de ligação que
deverá apresentar película homogênea e adequadas condições de aderência.

As caçambas dos veículos deverão ser cobertas com lonas durante o transporte da massa
asfáltica e a sua distribuição somente será permitida quando a temperatura ambiente se
encontrar acima de 10^ C, e com tempo não chuvoso.

A temperatura da massa asfaltica, no momento da distribuição, não deverá ser inferior a
120S C.

A distribuição da massa asfáltica destinada a camadas de reperfilagem deve ser executada
com motoniveladora, obrigatoriamente com pneus lisos, capaz de espalhar e conformar a mistura,
de maneira eficiente e econômica, sem deixar marcas no pavimento. A borda cortante da lâmina
deve ser substituída sempre que se apresentar desgastada ou irregular.

Os serviços de fabricação e aplicação do CBUO estão sujeitos às Especificações Técnicas
normativas do DER/PR ES-P 21/23. A massa de CBUO (pedra, cap e usinagem) será fornecida pela
Prefeitura Municipal de Cascavel, a ser retirada na Pedreira Municipal (rua do Trevo, 201, bairro
Guaruja - Cascavel- PR). Optou-se pela faixa F tendo em vista o melhor acabamento final da
camada.

2.5 TRANSPORTE D EMASSA (CBUO) -15 KM

O transporte do CBUO deverá ser a partir da Pedreira Municipal de Cascavel, Atendendo ao
mapa com as ruas especificas para execução do serviço.

SESOP - SECRETÁRIA DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
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Será realizado a pesagem da massa para comparação com o material aplicado e
posteriormente os serviços prestados.

2.6 DESPESAS COM SINALIZAÇÃO PROVISÓRIA PARA OBRA, CONSIDERANDO REAPROVEITAMENTO
DE 30X(DIAS) E MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO DIÁRIO COM DliSTANCIA DE
ATÉ 15 KM.

Está previsto a sinalização com cones e placas de sinalização provisória para os dias
trabalhados com reaproveitamento de 30 dias trabalhados. Tendo em vista que os serviços serão
executados em diversos locais da cidade, conforme necessidade e demanda, está previsto o
deslocamento dos equipamentos necessários para executar o serviço, diariamente, da origem da
empresa até o local obra, com retorno no fim do dia.

Após a conclusão do serviço de reperfilagem, o Município de Cascavel irá executar a sinalização
horizontal da via, garantindo segurança aos usuários e então liberando para tráfego.

2.7 DAS EXIGÊNCIAS

2.7.1. Não será aceito subcontratação do objeto;

2.7.2. Não será exigido garantia de 5% por ser uma Ata de Registro de Preços;

2.7.3. Será exigido a comprovação de execução de CBUQ mínima de R$ 11.000 (onze mil
toneladas);

2.8. SERVIÇO

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é classificado como SERVIÇO
COMUM.

Cascavel, 05 de novembro de 2025.

1
éWoNSe-ZAROR

É^ngenherio Civil
CREA 144638/d
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FERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
obras/serViços De engenharia 1

PROCESSO N. 7115/2025

OBJETO:

Pavimentação e recape de via urbana em CBUQ, 1.979,26 m2, incluindo os serviços
preliminares, terraplenagem, drenagem, base, revestimento, meio-fio e sarjeta, serviços de
urbanização, sinalização de trânsito, serviços diversos, ensaios tecnológicos e placa de
comunicação visual.

LOCAL:

DIVERSAS RUAS, CONFORME MAPA COM RUAS DEMARCADAS E PLANILHA DE

QUANTIDADES E RUAS.

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns
emitidas nas análises de licitações de obras e Serviços de engenharia. Acaba sendo também
um roteiro com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação
e do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por
profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966,
e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura - CONFEA, Lei n. 12.378,
de 2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou pela Lei n.
13.639, de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses,
da apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a
opção adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução
dos autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será
imprescindível para o prosseguimento do feito.

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas
Explicativas deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas, mas também pode
ser acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico.

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as "Declarações e Justificativas"; não é
necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às "Notas Explicativas".

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes-Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021 U „
e-CJU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Gerai da União / AGU , c ^ USrO
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DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS

ENQUADRAMENTO DO OBJETO

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente lieitação constitui ( ) OBRA / (X) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob
a seguinte justificativa:

serviço de engenharia: toda atividade ou "^côrijunto de atividades destinadas a, obter
detemiinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, rião
enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo 6 da lei
14133/2021.

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é (X) COMUM / ( ) ESPECIAL, sob a
seguinte justificativa:

Trata-se de execução de serviço de pavimentação asfáltica, que prCserva as características

originais do bem, recuperando a vida util do pavimento existente, sendo,.situação que o define

como especial nos termos das alíneas a e b do inciso XXI, art. 6, da Lei 14.133, de 01 de abril

de 2021:

"a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto

ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de

manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com

preservação das características originais dos bens; .

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogéneidade ou

complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea "a " deste

inciso;

2. REGIMES DE EXECUÇÃO

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a
justificativa abaixo:

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021 UlVSSeS //.fc tlSO iiãrOt'
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( ) empreitada por preço unitário

(X) empreitada.pOr preço global

(  ) empreitada integral

(  ) contratação por tarefa

(  ) contratação integrada

(  ) contratação semi-integrada

(  ) fornecimento e prestação de serviço associado

O regime adotado leva em consideração a possibilidade da aferição dos itens executados, que
pode ser mensurável, em especial sobre quantitativos. Desta forma, é recomendado o regime
por preço unitário.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço unitário, o Projeto Básico (X) DEFINIU
as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços relativos à presente
contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013rPlenário TCU, adotando os
seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado:

O mapa com as ruas e a planilha com quantidades foi feito a nível executivo, Com
quantitativos de serviços rêais.

3. ELABORAÇAQ DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS FOR

PROFISSIONAL HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA . • -

No presente feito, o ( X ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por
profissional habilitado de ( X ) engenharia, ( ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a
emissão da (X) ART, ( ) RRT ou ( ) TRT.

No presente feito, embora o projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados por
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, ( ) NÃO houve a
emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:

Neste sentido, o Projeto Básico atende a todas exigências do inciso XXV , artigo 6° da Lei
14.133, de 2021, ainda atendendo á quesitos de destinação de resíduos sólidos, que conforma
projeto serão levados para local licenciado.

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados por
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte
justificativa: 1U

UlvssesT/fonso Zaror
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Vide Nota Explicativa n. 3.

DEFINIÇÃO DOS CUSTÒ^S UNITÃmOS DE REFERENCIA

Na presente licitação:

( X ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2°, da Lei n. 14.133, de
2021;

( X ) FORAM adotados custos imitários menores ou iguais aos custos tmitários de referência
do PARANACIDADE/DER-PR e SlNAPl, para todos os itens relacionados aos serviços de
infraestrutura;

(  ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do
SlNAPl para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico
elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SlNAPl,
(X) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2°, dá Lei n.
14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

(  ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso {citar as fontes e justificar
a pertinência técnica da opção):

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização
de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa {citar as fontes, justificar metodologia
e juntar a pesquisa aos autos):

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engentiarla - Lei 14.133/2021
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(  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento
(apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos)

Vide Nota Explicativa n. 4.

ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento da presente obra ou serviço:

(X) foi/foram juntadas a(s) (X) planilha(s) sintética(s) e a(s) (X) planilha(s) analítica(s)

(  ) NÃO foi/foram juntadas a(s) ( ) planillia(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s)
analítica(s).

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

(X) consta nos autos.

(  ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

(X) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

(  ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

Vide Nota Explicativa n. 5.

6. ELÀBORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento de referência da presente licitação:
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(  ) foram adotadas composições de custos unitários oriundas do PANAÇIDADE/DER e
SINAPI, sem adaptações;

( X ) foram adotadas eomposições "adaptadas" do SINAPI, nos termos do art. 8° do
Deereto n. 7.983, de 2013, as quais foram devidamente jimtadas aos autos para o
conhecimento dos lieitantes;

( X ) foram adotadas eomposições "próprias", extraídas de fontes extra-SINAPI/extra
PANACIDADEiODER, nos termos do art. 23, § 2°, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram
devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos lieitantes.

Vide Nota Explicativa n. 6.

CUSTOS DIRETOS

No orçamento de reíereneia da presente licitação, os custos diretos ( X ) compreendem
apenas os Componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e
mensurados na planilha orçamentária.

Especificamente em relação ao custo direto de administração local:

(X) Não foi incluido custos diretos.

( ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; .

(  ) adota o parâmetro do ( ) 1° quartil ou ( X ) médio ou ( ) 3° quartil, de acordo com as
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos cm que não foi adotado o médio:

(  ) adota percentual superior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de
acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Em relação ao eronograma físieo-fmanceiro:
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(  ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a
evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais flxos.

( X ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos,
incluindo os de administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte
justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 7.

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS EINSUMOS

Na presente licitação:

( ) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos (X) INSUMOS e (X) SERVIÇOS.

(X) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos () INSUMOS e aos
(  ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa:

Por se tratar de registro de preço e pela necessidade de todos os itens serem executados ao
mesmo tempo, não foi elaborada curva ABC.

Vide Nota Explicativa n. 8.

.9. ADOÇAO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTARIA

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( ) DESONERADOS ou (X)
NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração,
conforme simulação juntada aos autos {preencher, se necessário, para outras considerações):
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Vide Nota Explicativa n. 9.

t,\

\-

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI

^ía preseme licitação, o detalhamento do BDi: t -X ) observa os parâmetros do Acórdão n.
2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado
no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo
apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( ) 1° quartil ou (X) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Seguro e garantia: ( ) 1° quartil ou (X ) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Risco: ( ) 1° quartil ou (X) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Despesa financeira: ( ) 1° quartil ou (X) quartil médio ou ( ) 3° quartil:

Lucro: ( ) 1° quartil ou (X) quartil médio ou ( ) 3° quartil:
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Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram
adotados percentuais superiores ao 3° quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo
apresentadas:

Não foram adotados percentuais distintos do quartil médio para os componentes dos BDIs,
não havendo necessidade de apresentação de justificativa técnica adicional

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Na presente licitação, ( ) SERA ou ( X ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os
custos dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Existem serviços que demandam de BDI diferenciado, pois serão fornecidos e instalados com
mínima incorporação dê mão de obra por meio da Contratada, cabendo estes serviços a
empresas terceirizadas. Estes serviços estão evidenciados em Planilha Orçamentária.

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos:

(X) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) foi adotado o parâmetro do ( ) 1° quartil ou (X) médio ou ( ) 3° quartil, de acordo com
as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o
médio:

(  ) foi adotado percentual superipr ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto
licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:
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Vide Nota Explicativa n. 11.

0
1

il2. ELABORAÇAO DE CRONOGRAMA FISIÇO-FINANCEIRO

O cronograma físico-fmanceiro:

(  ) FOI juntado aos autos

(  X ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma
físico-financeiro:

(  ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

( X ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

Vide Nota Explicativa n. 12.

13. PROJETO EXECUTIVO

(  ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e
divulgados com o edital da licitação;

( X ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos,,sendo tal atribuição expressamente
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada.
Nessa hipótese, ( X ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da
licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração dos
projetos executivos pela contratada.

Vide Nota Explicativa n. 13.

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.1 Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao (X) CREA e/ou ao
(X) CAU e/ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

Conforme disposto no Acórdão n° 1.034/2012 - Plenário do TCU. .
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14.2 Capacidade técnico-operacional

Na presente licitação:

( X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

- Execução de 11000 toneladas de pavimentação em concreto Betuminoso Usinado a Quente
(CBUQ).

Todos os serviços exigidos para a qualificação técnica da empresa, possuem quantitativos
máximos de 50,00% dos quantitativos licitados;

(  ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes
aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

Para os serviços de
equivalentes ao percentual de

j  quantitativos mínimos
dos quantitativos licitados;

Para os serviços de
equivalentes ao percentual de

_: quantitativos mmimos
dos quantitativos licitados;

Para os serviços de

equivalentes ao percentual de
:  quantitativos mínimos

dos quantitativos licitados;

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de
capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,
com base na seguinte justificativa técnica:

Não será exigida quantidade mínima de atestado

14.2.1 JUSTIFICATIVAS PARA A EXIGÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;

A exigência da comprovação de qualificação técnica, limitada simultaneamente às
parcelas de maior relevância e valor significativo da obra, visam impor regras, em prol do
interesse público, com a finalidade primordial de salvaguardar a Administração de que o
futuro contratado detenha aptidão suficiente para bem desempenhar o objeto licitado, sem que
ocorram futuramente prejuízos à conclusão da obra. Em observância ao princípio da
supremacia do interesse público, a lei admite que se verifique a qualificação tanto da empresa,
quanto de seu responsável técnico, para efeitos de habilitação.
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A exigência de capacidade técnica-operacional e Registro ou inscrição da empresa na
entidade profissional competente, em plena validade, visa resguardar ao Município que as
empresas que participarão da Licitação tenham experiência comprovada e atestada por órgãos
reconhecidos, como CREA/CAU, que representa ps profissionais de Engenharia e Arquitetura.
Por ser esta obra especificamente relacionada a serviços de engenharia e arquitetura, a
empresa deverá ser obrigatoriamente deste segmento, o que necessita que comprove com ps
documentos exigidos.

14.2.2 Atestados que comprovam as quantidades mínimas exigidas.

As quantidades mínimas exigidas, dos serviços relacionados, é a mais importante e
significativa da obra, conforme demonstração da Curva ABC, estando respectivamente na ordem de
importância financeira.

Sendo:

11000 toneladas de execução de CBUQ.

14.3 Capacidade técnico-profissional

Na presente licitação:

(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de eapacidade técnico-profissional.

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas
de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, á serem executadas pelos
profissionais abaixo elencados:

Para o cargo de Engenheiro civil, serviços: Execução de, no mínimo, uma obra de
semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no
objeto da presente contratação.

(  ) SERA, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos
documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada
profissional, estão abaixo elencados:

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes
ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de
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Para o cargo de quantitativos mínimos equivalentes
ao percentual de dos quantitativos licitados, para os

9

serviços de

Para o eargo de : quantitativos mínimos equivalentes

ao percentual de dos quantitativos licitados, para os

9

serviços de

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes
ao pereentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o eargo de : quantitativos mínimos equivalentes
ao pereentual de dos quantitativos licitados, para os

■  " ' 9

serviços de

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, ( ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal
técnico com determinada qualificação, a seguir elencados:

Vide Nota Explicativa n. 14.

15. VISTORIA

Ma presente licitação, a realização de vistoria será ( X ) FACULTATIVA ou ( )
OBRIGATÓRIA, e o licitante ( x) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de
vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de exeeução do objeto, com
base na seguinte justificativa técnica:

Assumirá total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com á contratante, conforme
modelo constante no ANEXO VUI. 1 do Edital.

Vide Nota Explicativa n. 15.
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16. SUBCONTRÀTÁÇÃO

O órgão assessorado (X ) NÃO ADMITIU ou ( ) ADMITIU a O parcial na presente licitação,
sob as seguintes condições e justificativas técnicas:

Os serviços contratados devem ser executados por empresa especializada no ramo, com
equipamentos e mão de obra especifica.

17. DEFIMÇAO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LIQUIDO

MÍNIMO^,-.. . . .. . ■ ■ r V-u: -

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( X )
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, nos termos da qualificação econômica financeira
emitida pelo Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados.

A solicitação de patriniônio líquido mínimo neste percentual visa resguardar a administração
pública (Município de Cascavel) de possíveis erros, falhas e descumprimentos contratuais não
sanados pelo fornecedor.

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSORCIOS

Na presente licitação, sera . ' ■

(  ) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não é necessário justificar)

(X) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

Trata-se de obra com porte preliminarmente incompatível com a formação de consórcio para
executá-la sendo mais viável, e possivelmente mais econômico, a execução por empresa
qualificada em obras deste vulto, considerando què trata de obra com tecnologias similares e
comuns em nossa região.

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

Ua presente licitação, será ( X ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de
cooperativas, com base na seguinte justificativa:

Trata-se de atividade incompatível com as atividades pertinentes a cooperativas, visto que o
Município deseja a contratação de toda a obra, não desejando a contratação de parte da
execução da obra com um cooperado e parte execução com outro cooperado.
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20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

Na presente licitação, será ( ) EXIGIDA pu ( x ) DISPENSADA a apresentação, de g^antia
de execução contratual, com base na seguinte justificativa:

Tendo em vista que é um registro de preço, a garantia não.será necessária.

DA SUSTENTABILIDADE

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5°, e 11,
rV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do
planejamento de obras e serviços de engenharia:

( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou
requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter
competitivo do certame;

( X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n.
13.146, de 2015); e -

(  ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação
não se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de
sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a Seguinte
justificativa:

Foram observados critérios de boas práticas relacionadas a sustentabilidade, a fim de
mitigar possíveis impactos ambientais, inclusive relacionadas a destinação correta dos
resíduos sólidos da obra, que serão devidamente descartados em local licenciado.

Cascavel, 10 de novembro de 2025.

Ulysses Ãíonsü
Edra" r»"i
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Severino José Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas
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SECRETARIA MUNICIPÀL DE SERVIÇOS E OBRAS PUBLICAS
DIVISÃO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

09

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE

REPERFILAMENTO (CUSTO DE 1M^).C0M ESPESSURA DE 2,5 CM, INCLUSO LIMPEZA E LAVAGEM

DA PISTA, PINTURA DE LIGAÇÃO (EXCLUSIVE EMULSÃO), CBUQ FAIXA "F", ESPESSURA = 2,5CM

(EXCLUSIVE CAP, USINAGEM DE CBUQ, PEDRA) E CONSIDERANDO DENSIDADE 2,586TON/M3, E

TRANSPORTE COM ATÉ 15 KM).

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de pianejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de soiução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

soiução para supri-ia, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração

Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação; Descrição da necessidade da contratação, considerado o probiema a ser. resoivido sob a perspectiva do interesse púbiico. (inciso i do

§ 1 ° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso i do art. 9 da iN 006/2023-SEPLAG)

A presente contratação tem por objetivo a execução de "serviços de reperfiiamento asfáltico em

vias urbanas localizadas em diversos bairros do Município de Cascavel, visando à recuperação funcionai

e estruturai do pavimento, o aumento da segurança viária e a melhoria da trafegabiiidade.

Nos últimos anos, o aumento do tráfego de veículos pesados, aliado às condições climáticas

adversas e à degradação natural do pavimento, ocasionou deteriorações significativas nas camadas

asfáiticas, manifestadas por trincas, buracos, desagregações e deformações superficiais. Esses danos

comprometem o conforto e a segurança dos usuários, além de elevar os custos de mánutenção corretiva.

O reperfiiamento asfáltico consiste na aplicação de uma nova camada de massa asfáltica sobre

o pavimento existente, corrigindo as irregularidades e restabelecendo as condições ideais,de rolamento.

Trata-se de urna solução técnica e economicamente viável, uma vez que prolonga a vida útil da

pavimentação e evita a necessidade de reconstrução total do leito cárroçável, representando melhor

aproveitamento dos recursos públicos.

A intervenção é de caráter essencial para garantir a conservação da malha viária municipal e

atender á demanda da população dos bairros beneficiados, que têm registrado reclamações freqüentes

quanto á qualidade das vias e aos riscos de acidentes.

Além disso, o serviço de reperfiiamento contribui para;

a) Melhoria da drenagem superficial das vias, evitando o acúmulo ,de água e o surgimento de

novas patologias no pavimento;

b) Redução dos custos de manutenção futura;

c) Valorização dos imóveis urbanos e do comércio locai;

d) Menor impacto ambiental, por reaproveitar parte da estrutura existente e reduzir a

necessidade de insumos novos.

Diante do exposto, justifica-se plenamente a necessidade da contratação dos serviços de
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reperfilamento asfáltico, como medida preventiva e corretiva indispensável à preservação do patrimônio

público, à segurança dos cidadãos e à eficiência da mobilidade urbana no Município de Cascavel.

A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a presente contratação justifica-se pela

necessidade de atender demandas freqüentes e de forma contínua, cujas quantidades exatas e datas de

necessidade não podem ser previamente determinadas.

O SRP permite à Administração otimizar recursos públicos, evitando aquisições em excesso e

possibilitando a contratação gradativa conforme a real necessidade, garantindo economicidade, eficiência

e planejamento orçamentário.

É vedada a participação de consórcios e cooperativas, a restrição tem por objetivo assegurar a

adequada execução do objeto contratual, considerando as exigências técnicas, operacionais e legais que

demandam a contratação de empresa individualmente responsável pela totalidade dos serviços,

garantindo maior eficiência, controle e segurança na execução.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação; Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escoitia da soiução. (inciso iii do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso II

do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG ).

Os requisitos de contratação éstão descritos no MEMORIAL DESCRITIVO - SERVIÇO DE

REPERFILAMENTO.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E

OBRAS.

Fundamentação; O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública

Direta Municipal,, com indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem contratados pela Administração e que estarão

disponíveis para a licitação ou para contratação direta, (inciso ii do § 1° do art. 19 da Lei 14.133/2021 e Pprtarla 0107/2023 - SEPLAG.)

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização, como o Município ainda não possui a

ferramenta, foi realizada consulta ao link https://www.aov.br/pncD/pt-br/cataloao-eletronico-de-

padronizacao/itenspadronizados. consultando o catálogo eletrônico do Governo Federal, e verifica-se que

o mesmo somente possui os itens ágúa mineral natural, sem gás, café e açúcar. Assim, não atendendo ao

objeto desta aquisição, estando justificada a sua não utilização.

4- LEVANTAMENTO DE MERCADQ

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo
de solução a contratar, (inciso V do § r do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Inciso III do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)

Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, existem no mercado diversos métodos

e tecnologias construtivas para realização de reformas e ampliações em edificações, e, neste sentido,

analisadas as opções viáveis, considerando fatores como durabilidade, eficiência e preço chegamos a

mescla de tecnologias constantes no Memorial Descritivo Serviço de Reperfilamento.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
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5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação; Descrição da solução como um todo, Inclusive das exigências relacionadas à rnanutenção e à assistência técnica, quando for o caso.

(Inciso VII do § r do art. 18 da Ler 14.133/21 e art. 7° é Inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A descrição da solução como um todo, conforme mjnudenciado neste Estudo Preliminar,

abrange a execução de 35Q.000 m^ execução de feperfilamento (custo de 1m^) com espessura de 2,5 cm,

incluso limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação (exclusive emuisão), cbüq faixa "f, espessura =

2,5cm (exclusive cap, usinagem de cbuq, pedra) e considerando densidade 2,586ton/m3, e transporte

com até 15 km), conforme memorial descritivo em anèxo.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,

considerando a Interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (Incisò IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e

Inciso V do art. 9 da IN 008/2023-SEPLAG.).

A presente estimativa de quantitativo, correspondente a 350.000 metros quadrados (m^) de área

a ser reperfilada, foi elaborada com base em levantãmentos técnicos realizados pela Secretaria de Obras

e Serviços Públicos, considerando d estado de conservação da malha viária urbana do Município de

Cascavel e as demandas encaminhadas pelas equipes de manutenção viária e pelos bairros.

O valor estimado decorre de avaliações em campo que identificaram trechos com desgaste

superficial do revestimento, presença de trincas, ondulações e irregularidades que comprometern o

conforto e a segurança do tráfego. As medições foram consolidadas a partir de relatórios de vistoria,

mapas de rotas de transporte coletivo, vias de maior fluxo e solicitações da população registradas junto à

Ouvidoria Municipal.

A metragem de 350.000 m^ não se refere a um serviço único, mas a urh programa contínuo de

recuperação de pavimento, abrangendo diversos logradouros e bairros, conforme cronograma e

disponibilidade orçamentária. Essa previsão global permite o planejamento anual das ações de

manutenção, otimizando os custos de mobilização de usina e equipamentos e garantindo maior eficiência

na execução dos serviços.

e7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do vaior da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cáicuio e dos documentos que
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI
do § 1° da Lei 14.133/21 e inciso VI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG ).

O valor estimado da contratação é de R$ 2.940.000,00 (dois milhões, novecentos e quarenta mü

reais).

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
;

Futidamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso Vill do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso Vil do art. 9 da IN

Modelo de Estudo Técnico Preliminár-Lei n°14.133/21
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006/2023-SEPLAG).

A solução não será parcelada por se tratar de um único item.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou Interdependentes. (Inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso Viil do art. 9 da IN 006/2023-

SEPLAG).

Não há contratações correlatas ou interdependentes.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL.
Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão; (Art. 12, inciso Vil da

Lei 14.133/21 e inciso IX do art. 9 da IN 008/2023-SEPLAG.)

A contratação faz parte do Plano de Contratação Anual do Município de Cascavel, conforme

informado no DFD (Documento de Formalização de Demanda) por meio da intenção da n° 522/2025.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e financeiros disponíveis; (inciso iX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e Inciso X do art. 9 da iN 006/2023-SEPLAG), bem como em termos

de efetividade e de desenvoivimento nacional sustentável.

Qualidade de vida proporcionada aos munícipes residentes na localidade, visto a maior segurança,

redução de possíveis acidentes viários no local, pois atualmente não há, no local, as condições mínimas

de segurança, aos quais serão contempladas nestes serviços.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato. Inclusive quanto à capacitação de

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e Inciso XI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Não se aplica.

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e

de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (Inciso Xil do § 1° do art. 18 da

Lei 14.133/21 e Inciso XII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG )

Os resíduos, não poderão ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares, áreas de descarte

irregular, encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por lei, bem como em áreas não

licensiadas. Os resíduos resultantes da obra deverão ser corretamente descartados de acordo com o

quantificado em planilha orçamentária anexa a este processo. A contratada deverá observar as diretrizes,

critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei n° 12.305,

de 2010 Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3° e 10° da Resoiução n° 307, de 05/07/2002, do

Conselho Nacional de Meio Ambiente CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.
Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
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14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação; Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, (inciso Xiil do §

1° do art. 18 da Lei 14.133/21) Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação, (inciso XIII do art. 9 da IN 006/2023-

SEPLAG)

A equipe de Planejamento da Contratação, após concluir os Estudos Técnicos Preliminares aqui

registrados, posiciona-se favoravelmente pela viabilidade da aquisição.

15 - INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

Estão inseridos no finai do documento.

16 - INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

Conforme indicado em Documento de Formalização da Demanda.

Cascavel, 04 de novembro de 2025.

Elaborado por:
(Equipe de Planejamento)

Eliané Portella

Matrícula 12.599-01
Leonardo Trentini Gabriel

Matrícula 36.953-01

De acordo.

Severino José Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas

Mcdeio de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
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município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

Portaria n° 48/2025

Dispõe sobre a designação. Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipai n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipai de Serviços e Obras
Públicas no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do
Decreto Municipai n° 17872/2023, resolve:

Designar os. servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e
atribuições especificadas no Decreto Federai n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023,
publicado em Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635,
Caderno 01, Página 05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n°
14.133 de 01° de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de
contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação
dos estores e fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipai Direta.",

consoante a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE

REPERFILAMENTO (CUSTO DE IM^) COM ESPESSURA DE 2,5 CM, INCLUSO LIMPEZA E

LAVAGEM DA PISTA, PINTURA DE LIGAÇÃO (EXCLUSIVE EMULSÃO), CBUQ FAIXA "F",

ESPESSURA = 2,5CM (EXCLUSIVE CAP, USINAGEM DE CBUQ, PEDRA) E CONSIDERANDO

DENSIDADE 2,586TON/M3, E TRANSPORTE COM ATÉ 15 KM), iniciada através do Processo
Administrativo/Digital de Compra n° 154.963/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MAT. CARGO ASSINATURA

/
Gestor Contrato Itamar Antonio

Mioia

40.240-01 Gerente de

Divisão ^
Fiscal Contrato José Augusto

Soares

34.834-01 Agente
Administrativo

Fiscal Técnico da

Obra

Marcos Roberto
de Almeida

10.915-01 Engenheiro Civil

Cascavel, 04 de novembro de 2025.

Severino José Falador
Secretário Municipai de Serviços e Obras Públicas
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RESOLUÇÃO N°69/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada da Ata de Registro de Preços. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:02756516902

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.03.20 07:57:18 -03'00'
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MODELO 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de 

Cascavel/PR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu 

Prefeito, Sr. Renato Silva, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta 

cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 18.027, de 25 de janeiro  de 2024, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação do serviço de 

Reperfilamento (custo de 1m²) com espessura de 2,5 cm, incluso limpeza e lavagem da pista, 

pintura de ligação (exclusive emulsão), CBUQ faixa “F”, espessura = 2,5 cm (exclusive CAP, 

usinagem de CBUQ, pedra) e considerando densidade 2,586 ton/m³ e transporte com até 15 

km, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de 

Licitação nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. A adesão pelo Município à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo Federal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura 

da ata, podendo ser prorrogada por igual período, desde que o detentor haja cumprido 

satisfatoriamente suas obrigações e acompanhado de pesquisa prévia comprovado o preço 

vantajoso.  

5.1.1. Poderá haver a renovação dos quantitativos registrados em conformidade com o art. 

23 do Decreto 18.027/2024, até o limite do quantitativo original e proporcionalmente ao período de 

prorrogação da ata. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

 item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

 para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou 

8.2.2. De órgão participante para órgão não participante. 

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 36 do Decreto nº 18.027 de 2024. 

8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

 quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. for liberado; 

9.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

9.1.4.  não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

9.1.6. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 29, deste 

Decreto; ou 

9.1.7. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

9.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

 despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no §3º do art. 28 e no 

§4º do art. 29, do Decreto n° 18.027/2024; 

9.4.2. pelo decurso do prazo de vigência; 

9.4.3. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

9.4.4. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

9.4.5. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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RESOLUÇÃO N°75/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia.  

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 22 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169

02

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.04.23 14:29:41 

-03'00'
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo n°.154963/2025) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO 

DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................  

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Renato Silva, brasileiro, 

portador da matrícula funcional nº 34.702-1 residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Concorrência n° .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação do serviço de Reperfilamento (custo de 1m²) com 

espessura de 2,5 cm, incluso limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação (exclusive emulsão), 

CBUQ faixa “F”, espessura = 2,5 cm (exclusive CAP, usinagem de CBUQ, pedra) e considerando 

densidade 2,586 ton/m³ e transporte com até 15 km, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1  UND 01  

VALOR TOTAL: 

 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 

automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,  

2.4. Nos casos em que essa prorrogação automática for efetivada, o contratante deverá formalizar o 

aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a anotação do novo prazo de vigência e a publicação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

3.2. MATRIZ DE RISCO: 

3.2.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante: 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se na planilha referência elaborada com 

base no SINAPI – Novembro/2025. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice Nacional de Custo da Construção - INCC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.2  Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar a Controladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração  terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 

normas específicas do órgão ambiental competente. 

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

9.41.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

9.41.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, 

inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação 

correlata; 

9.41.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 

se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 

a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.41.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=131960
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
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em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos: 

9.42.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

9.42.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.42.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

9.42.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 

a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.42.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.42.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.42.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.42.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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9.43.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.43.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

9.41. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. As sanções administrativas são aquelas previstas no edital. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de 2025. 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 

 

 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

